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RESUMO 
 
Esta pesquisa versa sobre o IFC Rio do Sul e foi desenvolvida no Programa de Pós-
Graduação em Educação Profissional e Tecnológica, polo IFC Blumenau. É 
classificada como qualitativa e pretendeu constituir a memória da instituição na cidade 
de Rio do Sul. Para isso, foi necessário mergulhar na formação do município e 
compreender o contexto socioeconômico em que foi iniciado o debate para a 
construção da antiga Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul (EAFRS), instituição 
que originou ao IFC Rio do Sul. O debate se introduziu sobre memória articulado à 
importância de se pesquisar instituições escolares para, em seguida, reconstituir o 
processo que originou a cidade de Rio do Sul e a constituiu como importante polo 
regional na década de 1960 em função da atividade madeireira. A crise do complexo 
madeireiro abriu caminho para novas atividades econômicas e contribuiu para 
intensificar o fluxo populacional campo-cidade em Rio do Sul. Foi nesse contexto que 
emergiu, na década de 1970, o debate para implantar a escola agrícola com o fito de 
contenção do êxodo rural – no entanto, ela só foi implantada em 1993. Em 2018, após 
a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica completar dez 
anos de existência na cidade de Rio do Sul, e 23 anos se consideradas as letivas da 
EAFRS, inquiriu-se se a instituição encontrava dificuldades para a (re)construção de 
sua identidade com os rio-sulenses ou se havia desconhecimento da população local 
sobre a nova institucionalidade: o IFC e as modalidades de ensino ofertadas. A 
natureza da dúvida reside no baixo percentual de estudantes oriundos de Rio do Sul 
com interesse em ingressar nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio ofertados 
pelo campus, especialmente naqueles voltados às ciências agrárias. Por meio de 
pesquisa bibliográfica, documental e aplicação de questionário, buscou-se responder 
as perguntas que guiaram a pesquisa. Os materiais prospectados (fotografias, vídeos, 
recortes de jornais impressos e reportagens em mídias digitais) possibilitaram a 
elaboração do produto educacional na forma de site – Memorial do IFC – campus Rio 
do Sul. Nesse sentido, o Memorial apresenta-se como produto original e inédito, 
comprometido com a produção historiográfica, geração, manutenção, organização e 
disponibilização de múltiplas formas de fontes de sua história. Tem a finalidade de 
contribuir com a construção da memória da instituição na cidade, cuja importância é a 
perspectiva da produção de uma identidade institucional que evidencie, nos espaços 
do município, a presença do IFC, de modo que ele se sobreponha, no âmbito da 
visibilidade da memória popular local, à presença da EAFRS. Da mesma forma, pode 
ser um importante ponto de confluência no que se refere à preservação do patrimônio 
histórico-cultural de toda a comunidade local em articulação com o regional, nacional 
e internacional. Assim, a instituição e seu acervo constituem meios para reavivar 
memórias, contribuem para a construção da identidade e o estímulo de sua memória, 
da comunidade e da cidade onde estão assentados. 
 
Palavras-chave: Rio do Sul. EAFRS. IFC. Memória. Educação Profissional e 
Tecnológica. 
 

 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

This research is about the Federal Institute of Santa Catarina-Rio do Sul campus and 
was developed at the Graduate Program in Professional and Technological Education, 
IFC-Blumenau. It is a qualitative research that intended to constitute the institution's 
memory in the city of Rio do Sul. In order to do it, it was necessary to dive into the 
formation of Rio do Sul and understand the socioeconomic context in which the debate 
for the construction of the former Federal Agrotechnical School of Rio do Sul (EAFRS) 
began, institution that originated the IFC-Rio do Sul through Law 11,892 of 12/29/2008. 
At first, we introduced the debate about memory articulated to the importance of 
researching school institutions, and then we reconstructed the process that originated 
the city of Rio do Sul and constituted it as an important regional pole in the third decade 
of the 20th century due to the logging activity. The crisis in this area paved the way for 
new economic activities and contributed to intensify the population flow between 
countryside-city in Rio do Sul. It was in this context, in the late 1960s and early 1970s, 
that the debate emerged to establish the agricultural school with the aim of containing 
the rural exodus. However, the school was only created in 1993. In 2018, after the 
Federal Network of Professional, Technological and Scientific Education has 
completed 10 years of existence, and the IFC in the city of Rio do Sul 23 years, 
considering the school activities (EAFRS), we asked if the institution had difficulties in 
the (re) construction of its identity with the Rio-Sulense population or if there was lack 
of knowledge of the local population about the new institutionality of IFC and the 
teaching modalities offered. The nature of the question lies in the low percentage of 
students from Rio do Sul with interest in entering the technical courses integrated into 
the high school offered by the Campus, especially in those focused on agrarian 
sciences. Through bibliographic, documentary research and questionnaire application, 
we aimed at answering the questions that guided the research. Prospected materials 
(photographs, videos, clippings from printed newspapers, reports in digital media) 
made it possible to elaborate the educational product in the form of a website - 
Memorial of Catarinense Federal Institute - Rio do Sul campus. Aspects related to the 
history of IFC in Rio do Sul are presented, since the EAFRS idealization period until 
the most recent years, linked to the institutional expansion. In this sense, the Memorial 
presents itself as an original and unpublished product, committed to the 
historiographical production, generation, maintenance, organization and availability of 
multiple forms of sources of the history about IFC Rio do Sul. It aims at contributing to 
the construction of IFC memory in the city which importance is the perspective of 
producing an institutional identity that highlights IFC presence in city spaces so that it 
overlaps, within the scope of the visibility of local popular memory, the presence of 
EAFRS. Likewise, it can be an important point of confluence in terms of preserving the 
cultural and historical heritage of the entire local community together with the regional, 
national and international ones. Thus, the institution and its collection are means to 
revive memories, contribute to the construction of identity and the stimulation of their 
memory, of the community and the city where they are located.  
 
 
Keywords: Rio do Sul; EAFRS; IFC; Memory; Professional and Technological 
Education. 
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APRESENTAÇÃO 
O presente trabalho é fruto de pesquisa, cujo objeto é o Instituto Federal 

Catarinense – campus Rio do Sul (IFC Rio do Sul), desenvolvida entre os anos de 

2018 e 2020, durante a realização do Mestrado Profissional em Educação Profissional 

e Tecnológica (PROFEPT) ofertado pelo IFC Blumenau, e realizada no âmbito do 

grupo de pesquisa Gestão, Políticas e História da Educação Profissional e Tecnológica 

(GPHEPT). 

A motivação pelo tema emergiu quando me tornei servidora do IFC Rio do Sul, 

na função de assistente social, a partir de julho de 2014. Sempre questionei os motivos 

pelo baixo percentual de estudantes oriundos da cidade de Rio do Sul nos cursos 

técnicos ofertados, especialmente aqueles vinculados às ciências agrárias, bem como 

a necessidade de sempre relacionar o IFC com a instituição que lhe deu origem: a 

Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul (EAFRS), de modo a ser (re)conhecido 

como estabelecimento de ensino. 

Nesse sentido, mesmo após a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (RFEPCT) ter completado 11 anos de existência no fim de 

2019 e o IFC Rio do Sul 24 anos, se consideradas as atividades da EAFRS, percebia 

que a instituição encontra dificuldades para a (re)construção da sua identidade com a 

população rio-sulense. 

Diante disso, os questionamentos que direcionaram minha pesquisa foram: o 

IFC se apresenta pouco atrativo para os estudantes residentes em Rio do Sul e aptos 

a ingressarem no Ensino Médio? Há desinteresse dos estudantes pela modalidade de 

cursos técnicos integrados ao Ensino Médio e/ou nos cursos ofertados pelo campus? 

Há falta de publicidade institucional? O IFC está ainda em fase de (re)construção de 

sua identidade, dada sua recente criação? 

O trabalho foi desenvolvido na linha de pesquisa do PROFEPT “Organização e 

memórias de espaços pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica”, no 

âmbito do macroprojeto “História e memórias no contexto da Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT)”, abrigando projetos que trabalham as principais questões 

relacionadas à história e memória da EPT local, regional e nacional. 

O desenvolvimento da pesquisa teve como finalidade contribuir com a 

construção da memória do IFC na cidade de Rio do Sul, possibilitando conhecer a 

história institucional e compreender a influência das determinações que viabilizaram 

o IFC Rio do Sul na forma atual e pretérita, quando era EAFRS. Foi com o desafio de 
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produzir uma ferramenta que estimulasse a lembrança e seus registros que optamos 

por um Memorial como Produto Educacional (PE). Se na forma a qual o apresentamos 

hoje ele é carente de depoimentos, não implica que não devamos fazer da prática de 

tomar depoimentos uma política institucional pela memória do IFC. Bosi (2003) nos 

alerta que a história a qual se apoia unicamente em documentos oficiais não pode dar 

conta das paixões individuais que se escondem atrás dos episódios. 

Nesse sentido, o trabalho se encontra organizado em quatro capítulos: 

introdução; revisão teórica; metodologia e discussões; considerações finais. Optamos 

em assentar a análise de dados e as discussões deles decorrentes no Apêndice A, 

por questão de estrutura e forma estabelecidas pelo curso. Nos apêndices seguintes, 

o leitor encontrará: o PE “Memorial do Instituto Federal Catarinense – campus Rio do 

Sul”; as orientações para o acesso; os materiais gráficos que o compõem; os 

instrumentos; os resultados da avaliação do produto educacional e posfácio. 

No processo de construção do referencial teórico, analisamos aspectos 

históricos da Educação Profissional (EP) no Brasil e sua relação com a formação para 

o trabalho; a oferta da EPT no munícipio de Rio do Sul, por meio da EAFRS e do IFC; 

a importância das memórias de instituições escolares, das fontes de investigação 

histórica e da preservação da memória institucional. A ausência de um arquivo 

institucional organizado refletiu como fator limitante à pesquisa e nos obrigou a 

recorrer a diversos servidores, ex-servidores, ao Arquivo Histórico Municipal e às 

pesquisas em jornais impressos e digitais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



16 
 

 

1 INTRODUÇÃO 
O IFC Rio do Sul tem sua origem vinculada à antiga EAFRS, idealizada durante 

a década de 1970. Entre as justificativas de sua criação, está o contraditório 

argumento de contenção da mobilidade populacional campo-cidade, por meio da 

constituição do Sistema Escola-Fazenda (SEF) e o programa da Revolução Verde. 

Todavia, naquele contexto, o Estado brasileiro estimulava, por meio do seu 

projeto de desenvolvimento, a mobilidade populacional no mesmo sentido que a 

criação das escolas agrotécnicas visava conter. Aquele projeto desenvolvimentista foi 

acompanhado da ausência de política agrária que contivesse a violência e a 

desigualdade no acesso à terra de trabalho no campo. Por um lado, havia o estímulo 

ao intenso, violento e desordenado processo de urbanização desigual no país em 

direção aos grandes centros urbano-industriais; por outro, a política agrícola 

concentradora de terras, orientada pelos desígnios da Revolução Verde. 

Ao perceber a intensidade da mobilidade rural-urbana em regiões cujas 

atividades estavam caracterizadas pela forma peculiar da propriedade e produção 

familiar no Brasil, o governo militar acreditou, naquele momento, que o SEF seria o 

suficiente para estancar aquele movimento populacional atraído pela dinâmica urbana 

que o município de Rio do Sul já polarizava. 

Se nos ativermos aos indicadores da população rural de Rio do Sul nos anos 

de 1970 e 1980, de acordo com o Censo Demográfico de 1950-2010 do IBGE 

correspondem, respectivamente, em 22% e 8%. Isso significa a metade da média 

nacional correspondente ao ano de 1970 e quatro vezes menos a média nacional 

correspondente ao ano de 1980. Quando comparamos a média da Região Sul, a 

população rural rio-sulense era, em 1970, duas vezes e meio menor se compararmos 

com o ano de 1980, quando sobe para quatro vezes e meio menor que a média da 

população rural macrorregional. Problematizar a questão demográfica e a atividade 

econômica foi central para respondermos questões importantes da pesquisa que 

originou este artigo. Esse processo demográfico é parte de uma totalidade material 

fruto de condições dadas historicamente no âmbito das relações de produção 

estabelecidas pelos homens em condições desiguais e que determinam outros 

fenômenos sociais. 

O desvelamento das condições concretas que deram forma ao objeto e a 

problemas que nos debruçamos nos desafiou neste trabalho a apresentar a gênese e 

o desenvolvimento da antiga EAFRS, situando-a no contexto do Alto Vale do Itajaí.  
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Esforçamo-nos a não negligenciar processos que caracterizam histórica, 

econômica e socialmente a região, com o fito de apresentar mais proximidade com a 

realidade e compreender fatores determinantes do modo de produção e da cultura da 

população regional, indissociáveis do surgimento da própria instituição objeto deste 

estudo: IFC Rio do Sul. 

Seguindo as trilhas da história e memória de criação da EAFRS-IFC, buscamos 

esforços para fortalecer, por meio do Memorial do IFC Rio do Sul, a identidade da 

nova institucionalidade que se afirmou em 2008. 

Tal esforço ancorou-se em interrogações que nos intrigava ainda no momento 

de aproximação superficial entre sujeito-objeto, mas já suficiente para formularmos as 

perguntas de pesquisa que orientaram nosso trabalho. 

Esses questionamentos nos direcionaram à formulação de objetivos gerais e 

específicos que, para realizá-los, foram necessárias três frentes de pesquisas para 

podermos desvelar, ao mesmo tempo, problemas que exigiram diferentes ações e 

produziram dificuldades – principalmente nos que se referem à forma estrutural do 

trabalho. 

A primeira frente se refere à prospecção, organização e sistematização de 

referências bibliográficas e de artefatos que remetem ao nosso objeto. As fontes 

bibliográficas nos ajudaram a refletir sobre as determinantes da antiga EAFRS. Com 

essa ação, conseguimos vencer o objetivo geral, cuja tarefa foi a de compreender a 

trajetória histórica do IFC Rio do Sul e suas relações com os territórios de maior 

vulnerabilidade social do município. Esse esforço também nos orientou a apresentar, 

seja por meio deste artigo, seja pelo Memorial, a trajetória histórica da criação e 

consolidação do IFC Rio do Sul, parte das tarefas a que fomos desafiados a cumprir 

nos objetivos específicos. 

A segunda frente de pesquisa nos exigiu, após prévia organização e 

preparação, saída a campo para dialogar com sujeitos e desvelar informações, por 

meio da aplicação de questionários, cujas respostas contribuíram para solucionar 

proposições presentes nos objetivos gerais, como o desvelamento de ações 

institucionais a partir do Ensino Médio Integrado (EMI) com os territórios de maior 

vulnerabilidade social de Rio do Sul e as percepções dos estudantes dos anos finais 

do Ensino Fundamental II das escolas públicas situadas nesses territórios. 

A terceira frente de pesquisa que compôs a totalidade metodológica do nosso 

trabalho contribuiu para que pudéssemos pinçar indicadores essenciais acerca de 
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temáticas diversas (econômica, setores produtivos, demográfica, dinâmica e evolução 

das matrículas na EAFRS e no IFC Rio do Sul) que possibilitaram sustentar e qualificar 

argumentos, comprovar ou denegar hipóteses e a desvendar, de forma relacional, as 

questões acerca da vulnerabilidade, do acesso e da identidade da população 

estudada com o IFC Rio do Sul. 

Dessa forma, constituímos um estudo sobre a história e memória dessa 

instituição escolar, e produzimos uma narrativa de disputa da memória institucional 

oficial que sempre está por ser produzida. Os memoriais, mesmo sendo institucionais, 

devem ser compreendidos como guardiões da memória coletiva e da pluralidade das 

narrativas, sob o risco de ser mera expressão do discurso único – o qual está sempre 

atrelado às pretensões homogeneizantes do autoritarismo e totalitarismo. Foi nessa 

perspectiva que demos voz aos atores/estudantes das escolas localizadas em áreas 

de vulnerabilidade social de Rio do Sul. A história e memória não podem ser 

compreendidas meramente como expressões da narrativa daqueles que exercem o 

comando, pois a condição essencial para que haja identidade é, fundamentalmente, 

o reconhecimento da existência do outro e de seu discurso na qualidade de sujeitos 

históricos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 OS LUGARES DA MEMÓRIA E DA HISTÓRIA NOS ESTUDOS DE 

INSTITUIÇÕES ESCOLARES 

Nosso trabalho de pesquisa é sobre a memória do IFC Rio do Sul e, ao fazê-lo, 

também abarca uma porção de memórias individuais acerca dessa instituição. Isso 

enriquece ainda mais o debate, fundamentalmente pelas contradições dos lugares de 

fala de cada ator. 

As fontes foram majoritariamente bibliográficas. Avaliamos não haver tempo 

adequado para buscar e ouvir sujeitos sociais que participaram, operaram ou 

perceberam os movimentos iniciais que deram origem à EAFRS. Isso não significa 

desprezo à história oral, às narrativas de atores, sujeitos e agentes sociais, pelo 

contrário: estamos de acordo com Thompson (2002, p. 197) quando adverte: 

 
Toda fonte histórica derivada da percepção humana é subjetiva, mas apenas 
a fonte oral permite-nos desafiar essa subjetividade: descolar as camadas de 
memória, cavar fundo em suas sombras, na expectativa de atingir a verdade 
oculta. 
 

No entanto, enxergar a importância da memória individual não é sobrepô-la aos 

processos mais gerais da sociedade, de caráter político, econômico e cultural: é 

apenas reconhecer que há questões no âmbito individual e do cotidiano que escapam 

à macroanálise, mas não deixam de estar intimamente relacionadas às mesmas 

determinações que estruturam e ordenam a sociedade contemporânea na sua forma 

neoliberal. 

A lembrança dos fatos e sujeitos sociais na sociedade de classes revela quem 

são os poderosos institucionalmente lembrados nas placas das vias públicas e das 

praças, nos monumentos e nas fotografias. A 

 
[...] memória é um objeto de luta pelo poder travada entre classes, grupos e 
indivíduos. Decidir sobre o que deve ser lembrando e também sobre o que 
deve ser esquecido integra os mecanismos de controle de um grupo sobre o 
outro (KESSEL, 2003, p. 4).  
 

O debate sobre identidade também nos direciona a questões voltadas à 

memória, as quais implicam diferentes abordagens. Para o sociólogo Maurice 

Halbwachs (1990 apud RUEDA; FREITAS; VALLS, 2011, p. 81), “[...] as memórias são 

construções dos grupos sociais, são eles que determinam o que é memorável e os 
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lugares nos quais essa memória será preservada”. Assim, “[...] as memórias de um 

indivíduo nunca são só suas, uma vez que nenhuma lembrança pode existir apartada 

da sociedade” (CASADEI, 2010, p. 154). Dessa forma, Silva (2016, p. 247), assevera 

que a “[...] recordação e localização das lembranças não podem ser efetivamente 

analisados se não for levado em consideração os contextos sociais que atuam como 

base para o trabalho de reconstrução da memória”.  

Para Le Goff (2003, p. 469), a memória é “[...] um elemento essencial do que 

se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades 

fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje”, ou seja, ela é dinâmica, tece 

conexões entre presente-passado, atualiza, conserva e submete vivências e 

lembranças a novos sentidos. 

Le Goff (2003, p. 525) também afirma que a história, como forma científica da 

memória coletiva, é resultado de uma construção: os materiais que a imortalizam são 

o documento e o monumento, ou seja, “enquanto conhecimento do passado, a história 

não teria sido possível se este último não tivesse deixado traços, monumentos, 

suportes da memória coletiva”. 

De acordo com Febvre (1949 apud LE GOFF, 2003, p. 530) a “História faz‐se 

com documentos escritos, sem dúvida. Quando estes existem. Mas pode fazer‐se, 

deve fazer‐se sem documentos escritos, quando não existem”. Nesse sentido, 

 
[...] o documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um 
produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí 
detinham o poder. Só a análise do documento enquanto monumento permite 
à memória coletiva recuperá-lo e ao historiador usá-lo cientificamente, isto é, 
com pleno conhecimento de causa (LE GOFF, 2003, p. 535-536). 
 

 Não há história sem documentos, mas há de se “[...] tomar a palavra 

‘documento’ no sentido mais amplo, documento escrito, ilustrado, transmitido pelo 

som, imagem, ou de qualquer outra maneira” (SAMARAN, 1961 apud LE GOFF, 2003, 

p. 531). 

Le Goff (2003, p. 537-538) também nos traz que o documento é 

 
[...] o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, 
da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas 
sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as 
quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio. O documento é 
uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento (para evocar a 
etimologia) que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados, 
desmistificando-lhe o seu significado aparente. O documento é monumento. 
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Resulta do esforço das sociedades históricas para impor ao futuro – 
voluntária ou involuntariamente – determinada imagem de si próprias. No 
limite, não existe um documento-verdade. Todo o documento é mentira. Cabe 
ao historiador não fazer o papel de ingênuo. 

  

Le Goff (2003) ainda demonstra que os materiais da memória podem se 

apresentar como monumentos, herança do passado; já os documentos são uma 

escolha do pesquisador, pois é ele quem os transforma em monumentos. 

 A pesquisa em História da Educação é realizada mediante a análise de 

documentos conhecidos ou reconhecidos como fontes para a investigação histórica. 

Essas fontes, no entanto, não são as origens do fenômeno estudado: elas são o ponto 

de partida da construção historiográfica. Assim, de acordo com Saviani (2006, p. 28-

29), 

 
[...] as fontes históricas não são a fonte da história, ou seja, não é delas que 
brota e flui a história. Elas, enquanto registros, enquanto testemunhos dos 
atos históricos, são a fonte do nosso conhecimento histórico, isto é, é delas 
que brota, é nelas que se apoia o conhecimento que produzimos a respeito 
da história.  
 

Para Toledo e Andrade (2014, p. 186-187), “[...] deve ser cuidado do historiador 

não avaliar o particular, o pontual, sem antes adquirir uma compreensão mais 

abrangente da realidade”. Por isso, considerar a interpretação das fontes, teorias e 

metodologias que assume se torna essencial para o desenvolvimento do trabalho 

historiográfico. 

Os estudos de instituições escolares representam um importante campo de 

pesquisa na História da Educação. Nosella e Buffa (2013, p. 19) localizam os lugares 

e conteúdos desses estudos “[...] realizados quase sempre nos programas de pós-

graduação em Educação, privilegiam a instituição escolar considerada em sua 

materialidade e em seus vários aspectos [...]”. Isso demonstra a importância em 

identificar os eventos vivenciados a partir dos registros iconográficos, documentos, 

registros na imprensa, os quais se traduzem em memórias do/sobre o IFC Rio do Sul 

e do Alto Vale do Itajaí, podendo elevar nos educadores a preocupação que contribua 

para estimular o gosto pelos estudos da história local articulada à nacional. 

Ao considerar o ambiente sociocultural do período em que tais registros foram 

produzidos e as intenções que demandaram sua produção, reitera-se que pesquisar 

a educação e sua inserção na história é um processo amplo e que não pode ser 

reduzido apenas aos documentos e registros vividos pela escola. 
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Embora se tenha uma busca pela preservação da memória mediante a 

fundação de museus, arquivos públicos ou privados, centros de documentação, 

também há um descaso, por parte das instituições, com a guarda e preservação desse 

patrimônio. A sensibilização pela memória institucional deve fazer parte da proposta 

formativa da instituição, questionando e intervindo com posturas de desconsideração 

e menosprezo ao passado. 

Mediante tais considerações, Toledo e Andrade (2014, p. 181) asseveram que 

cabe ao pesquisador, interessado em se propor a analisar uma instituição educativa, 

comprometer-se a “[...] averiguar as múltiplas dimensões que cercaram sua 

implantação, consolidação e desenvolvimento, ou seja, a escola não deve ser 

estudada como fim em si mesma”. 

As instituições, sendo parte integrante dos meios sociais e políticos da 

sociedade, têm papel importante na construção da memória social, pois são fontes 

produtoras de informações, sendo que a questão da identidade apresentada pela 

preservação da memória institucional é o fator primordial para justificar sua 

valorização. Ao promover a preservação da memória institucional, é possível 

disseminá-la com a criação do seu próprio lugar de memória (RUEDA; FREITAS; 

VALLS, 2011). 

Segundo Barros e Amélia (2009), “lugares de memória” é expressão criada pelo 

historiador Pierre Nora (1993, p. 13), quando o autor traz que 

 
Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória 
espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, 
organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque 
essas operações não são naturais. 
 

Ciavatta (2012, p. 97) manifesta que 

 
[...] professores, gestores, funcionários e alunos constroem um processo 
dinâmico, sujeito permanentemente à reformulação relativa às novas 
vivências, às relações que estabelecem. De outra parte, esse processo está 
fortemente enraizado na cultura do tempo e do lugar onde os sujeitos sociais 
se inserem e na história que se produziu a partir da realidade vivenciada, de 
que constituiu ela mesma “um lugar de memória”. 
 

Portanto, é o desafio presente na possibilidade aventada por Toledo e Andrade 

(2014) que nos provocou a realizar este estudo como o estruturamos, ou seja, a 

possibilidade de escrever a história da instituição escolar sob um prisma diferente 
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daquele que dá espaço apenas às narrativas emanadas de documentos oficiais. 

Nesse sentido, o tópico seguinte procura articular a formação da antiga EAFRS no 

contexto da formação socioespacial de Rio do Sul e das sucessivas dinâmicas 

econômicas, cujas expressões configuram a estrutura espacial atual da cidade. 

 

2.2 GÊNESE DA EAFRS NO CONTEXTO DOS DESAFIOS SOCIOECONÔMICOS 

REGIONAIS 

O argumento motivador para a criação da EAFRS careceu de análise técnica, 

teórica e metodológica acerca da dinâmica regional. Para nós, evidencia-se que 

procuravam responder interesses particulares de agentes políticos e econômicos 

relacionados à agricultura. Nesse sentido, trata-se de memória seletiva na qual 

prevalece a narrativa desses agentes, amparados em estudos da época, no âmbito 

do curso de Administração de Empresas, da Fundação Educacional do Alto Vale do 

Itajaí (FEDAVI). 

O desafio de superar essa memória seletiva nos orienta a ancorarmos em 

referenciais que exigem a reconstituição do nosso objeto da forma aparente a qual ele 

se apresenta às determinações que o constituíram para compreendê-lo na sua 

essência (MARX, 1982). 

Para compreender atualmente o município de Rio do Sul e sua dinâmica 

socioeconômica, França (2014) sugere quatro grandes períodos, com ênfase no 

econômico, lugar de fala do referido autor: o primeiro é o da colonização e se refere 

ao período da abertura da picada Blumenau-Lages (1874) e a chegada dos primeiros 

colonos na proximidade do lugar onde se forma o rio Itajaí-Açu, até 1931, quando é 

criado o município de Rio do Sul. O segundo é denominado era da madeira, que se 

torna expressiva na década de 1920 até o fim da década de 1960. O terceiro é 

chamado de transição econômica. Refere-se à década de 1970 e à metade da década 

de 1980, caracterizado pela mudança da dinâmica produtiva local assentada na 

atividade madeireira, para os complexos industriais eletrometalmecânico, têxtil-

vestuário e alimentar. O quarto período é o da consolidação e do crescimento da 

diversificação produtiva local, que se inicia no pós-enchente de 1983 e se estende aos 

dias atuais. 

A origem do município de Rio do Sul está vinculada ao desenvolvimento da 

Colônia Blumenau. França (2014, p. 53) explica que 



24 
 

 

Com a criação da Colônia Blumenau, em 1850, e seu respectivo crescimento, 
aparecia a preocupação não apenas com as ligações da colônia com o litoral, 
mas também com a região serrana, sobretudo Lages. Além das vantagens 
para Blumenau – escoamento de produção –, Lages teria uma ligação direta 
com o litoral e o porto de Itajaí. A picada aberta com aquele objetivo fez com 
que, já em 1893, fossem registrados mais de 60 requerimentos para 
concessão de terras na localidade onde se forma o rio Itajaí-Açu, onde 
imigrantes – em sua maioria alemães – reivindicavam lotes para o cultivo da 
lavoura. 
 

Foi assim que, em 1874, o imigrante alemão Francisco Frankenberger se 

tornou o primeiro colono vindo de Blumenau para se fixar onde atualmente é Rio do 

Sul e iniciou sua colônia Südarm (Braço do Sul), às margens do rio. Mediante a 

concessão de terras, o número de colonos no Alto Vale se intensificou, os quais 

mantiveram a agricultura como principal atividade econômica. Porém, em pouco 

tempo, desenvolveram outras atividades – especialmente o comércio de compra e 

venda dos excedentes agrícolas e o abastecimento da população com gêneros de 

primeira necessidade (COLAÇO; KLANOVICZ, 1999). É importante ressaltar o caráter 

eminentemente urbano e polarizador da atividade comercial. 

Em 1912, a colônia se tornou o quinto distrito de Blumenau e passou a ser 

chamada de Bella Alliança. Essa atribuição político-administrativa resultou em um 

aumento populacional, e o dinamismo econômico viabilizou a extensão da Estrada de 

Ferro de Santa Catarina até aquela localidade, fundamental para a exploração de 

novas fontes econômicas e a dinamização da atividade madeireira, contribuindo para 

o distrito se desenvolver como eixo regional de prestação de serviços e consolidar a 

instalação do município de Rio do Sul, ocorrida em 15 de abril de 1931 (SAUL, 1999). 

De acordo com Colaço e Klanovicz (1999, p. 135), em 15 anos Rio do Sul está 

entre as três cidades de maior atividade comercial e industrial e com a maior 

concentração urbana da população em todo o Vale do Itajaí (Tabela 1). 
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Associado à atividade madeireira, estava o desenvolvimento da agricultura, 

com destaque para a cultura da mandioca. As décadas de 1950 e 1960 sinalizaram a 

consolidação da cidade como polo regional e mostrou, pela sua distribuição espacial, 

seu comportamento como centro urbano. 

Esse movimento fez constituir, de modo dinâmico e contínuo, a vocação 

urbano-industrial de Rio do Sul, cuja essência pode ser compreendida pela posição 

estratégica em que assentou o sítio urbano, pela experiência industrial a que colonos 

italianos e alemães experimentaram em suas nações, como a existência de capital 

disponível para investimentos – oriundo do complexo madeireiro. 

No entanto, no início da década de 1960, a atividade madeireira começou a 

entrar em declínio, devido à queda na exportação e o esgotamento da madeira. De 

acordo com Zanella (2006 apud França, 2014), grande parte das empresas 

madeireiras, serrarias e outras atividades ligadas a esse complexo fecharam as portas. 

As fecularias migraram para o noroeste do Paraná, e Rio do Sul, por meio de seus 

agentes políticos, econômicos e sociais, estava diante do desafio de se reinventar. É 

nesse contexto que a cidade começou a se afirmar como um diversificado polo 

urbano-industrial.  

Em crítica ao estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 

França (2014) adverte sobre a escassez de trabalhos sobre o parque industrial de Rio 

do Sul: o autor se refere à pesquisa de tal instituto que assevera a agropecuária como 

a principal atividade econômica da microrregião do Alto Vale do Itajaí. França (2014) 

é adepto da tese que enfrenta a ortodoxia da especialização produtiva como estratégia 

de desenvolvimento regional e defende ser a diversidade do parque industrial rio-

sulense a mais significativa característica que dinamiza a região, cuja essência se 

encontra nos anais da história socioeconômica da cidade. 

Para Tavares (2014), a substituição da agricultura e da extração madeireira por 

uma economia baseada na indústria alterou o modo como os habitantes do Alto Vale 

do Itajaí passaram a produzir sua própria existência, o que reconfigurou não apenas 

a distribuição espacial da população, mas também novas e maiores demandas no 

âmbito da educação. 

É nesse contexto que se localiza a gênese da EAFRS, que deu origem ao IFC 

Rio do Sul. Segundo Koller (2003), a primeira notícia sobre a criação da escola reside 

no trabalho de pesquisa produzido no curso de Graduação em Administração de 

Empresas da FEDAVI, atual Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale 
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do Itajaí (UNIDAVI). Koller (2003, p. 10) afirma que o referido trabalho diagnosticou 

“[...] o baixo rendimento econômico das propriedades agrícolas regionais; e a 

significativa evasão de jovens do meio rural do Alto Vale do Itajaí” e sugere, a título 

de intervenção para a solução do “problema”, a “[...] criação de uma Escola Agrícola 

para fornecer alternativas profissionais aos jovens do meio rural e a consequente 

elevação do nível tecnológico da produção agropecuária” (KOLLER, 2003, p. 10). 

A justificativa para a criação da EAFRS está vinculada à tentativa de contenção 

do êxodo rural nos municípios situados na região do Alto Vale do Itajaí. É fundamental 

expor aqui a fragilidade/ausência da análise acerca dos processos determinantes dos 

fenômenos referidos na pesquisa que Koller (2003) identificou e que nós, ancorados 

em França (2014), pontuamos no início desta seção. 

A atividade madeireira impulsionou uma dinâmica econômica e atribuiu a Rio 

do Sul funções urbanas que possibilitou polarizar o Alto Vale e constituir um complexo 

agroindustrial e mecânico relacionado ao extrativismo da madeira. Quando a atividade 

central do complexo entrou em crise e atingiu praticamente toda a cadeia produtiva, o 

movimento populacional acabou sendo natural, não havendo ação que, de fato, 

mantivesse o trabalhador no campo. 

O deslocamento das fecularias e a produção de mandioca para o noroeste do 

Paraná, devido à crise do setor madeireiro, acentuou a mobilidade campo-cidade no 

Alto Vale pela ausência de política de reforma agrária – ao mesmo tempo que ocorreu 

a atração da mão de obra pelo dinâmico e diversificado polo industrial que já se 

configurava na capital do Alto Vale, visto como uma saída para o declínio do setor 

madeireiro e das atividades econômicas organizadas em torno daquele complexo em 

crise. 

A título de ilustração, o Gráfico 1 a seguir demonstra a distribuição da 

população urbana e rural no Brasil, no Sul do Brasil, em Santa Catarina e em Rio do 

Sul nas décadas de 1960 a 1980. 
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Gráfico 1 – Distribuição demográfica (1960-1980) 

 
Fonte: IBGE (1950; 2010), organização da autora. 

 

O Gráfico 1 e a Tabela 2 demonstram que, durante a década de 1960, houve 

um significativo movimento campo-cidade, indissociável da crise do antigo complexo 

econômico e da atração do complexo que se configurava. 

 

 
  

Poleza (2003) esclarece que o decréscimo populacional entre 1950 e 1970 é 

decorrente dos desmembramentos de municípios a partir de 1948. Ao observar a 

Tabela 2, percebemos que a dinâmica populacional atraída pela cidade polo do Alto 

Vale do Itajaí é mais intensa, comparando-a com a média nacional já na década de 

1970. Naquele período, a população rural de Rio do Sul era duas vezes menor do que 

a da média nacional. 

Entretanto, sob a liderança da FEDAVI, o apoio da Associação dos Municípios 

do Alto Vale do Itajaí (AMAVI), da Prefeitura Municipal, da Cooperativa Regional 

Agropecuária Vale do Itajaí (CRAVIL) e do então líder ruralista cooperativista e 

deputado federal Sr. Ivo Vanderlinde, iniciou-se a mobilização política para a 
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construção da EAFRS na região, e o êxodo rural era o principal problema a solucionar. 

A história e a realidade demográfica atual da cidade demonstram que isso não foi 

possível, porque o empreendimento ocorreu mais de duas décadas depois do 

diagnóstico do “problema” e a apresentação da “solução” foi um tremendo equívoco, 

pois o que pode manter a família no campo é a propriedade da terra e as condições 

de manutenção da produção familiar. 

A comissão pró-construção da EAFRS foi constituída em 1972, sob a 

presidência de Viegand Eger (diretor da FEDAVI). Para Koller (2003), o marco inicial 

para sua construção se deu em 1972, quando Viegand Eger entregou ao então 

presidente da República, Emílio Garrastazu Médici, um estudo de viabilidade e 

reivindicação1. 

Segundo Ayukawa (2005, p. 81), apenas em 1986 o então ministro da 

Educação Jorge Bornhausen aprovou a construção da EAFRS, sob a condição de que 

as autoridades locais e a sociedade do Alto Vale do Itajaí assumissem a 

responsabilidade pela arrecadação de capital, a fim de adquirir o terreno onde seriam 

instaladas as edificações. 

No dia 22 de julho de 1988, o então ministro da Educação Hugo Napoleão 

participou do lançamento da pedra fundamental da EAFRS e assinou o convênio para 

a edificação da escola. No entanto, as obras foram iniciadas somente em 1989, sendo 

diversas vezes interrompidas por contingenciamentos de recursos financeiros. 

Vinte e um anos após a entrega do documento de reivindicação, a Lei no 

8.670/93 criou a EAFRS, vinculada à Secretaria de Educação Média e Tecnológica e 

parte do Sistema Nacional de Educação Tecnológica do Ministério da Educação 

(MEC). Em 1994, o professor Paulo Antônio Silveira de Souza foi nomeado para 

exercer o cargo de diretor-geral pro tempore e realizado o primeiro concurso público 

(AYUKAWA, 2005). 

Em 17 de dezembro de 1994, a EAFRS foi finalmente inaugurada pelo então 

ministro da Educação e do Desporto, Murílio de Avellar Hingel. Situada no bairro Serra 

Canoas, contava com aproximadamente 13.000 m2 de área construída, 192 ha de 

área, 30 professores e 45 servidores técnicos-administrativos (KOLLER, 2003). Em 

junho de 1995, foram iniciadas as atividades letivas do Ensino Técnico em nível médio, 

                                            
1 Registro do ato de entrega no Memorial IFC Rio do Sul: “A gênese da EAFRS” (MEMÓRIAS IFC, 
2020). 
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com oferta de 120 vagas no curso de técnico agrícola com habilitação em 

Agropecuária. 

Toda a estrutura organizacional e pedagógica esteve assentada no SEF. 

Apresentada como a solução para o ensino agrícola, com base no modelo tecnológico 

de produção agropecuária remanescente da década de 1970 e voltado à difusão das 

tecnologias da Revolução Verde, o SEF tinha por objetivo apresentar as tecnologias 

para que os técnicos as adotassem. Marconatto (2009, p. 29) esclarece que 

 
[...] estas tecnologias normalmente estavam distantes da realidade das 
propriedades de origem dos alunos, induzindo aos mesmos a não retornarem 
para as mesmas e desta forma buscavam as empresas públicas de extensão, 
as agroindústrias que mantinham sistema de integração, as empresas de 
comercialização de máquinas e insumos agrícolas e empresas que 
desenvolviam tecnologia na área agrícola. 
 

Marconatto (2009) desvela na citação anterior uma contradição fundamental: a 

Revolução Verde é um processo oriundo de organismos multilaterais no contexto do 

pós-Segunda Guerra, voltado para a agricultura dos países alinhados ao Ocidente e 

que passaram pela experiência colonial e neocolonial. Esses países tinham e têm na 

agropecuária – e atualmente nas commodities – a expressão das suas funções na 

divisão internacional do trabalho: abastecer o mundo de produtos agropecuários e 

extrativistas, ou seja, o pacote da Revolução Verde estava intimamente relacionado à 

concentração fundiária, produção de monoculturas e mecanização e industrialização 

do processo produtivo no campo, pauta radicalmente contraditória à da produção 

familiar que caracterizou a ocupação da Região do Sul do país, particularmente o Vale 

do Itajaí. Além disso, fica o estranhamento acerca do descompasso temporal para se 

efetivar ações tidas como “soluções” para um “problema” que se identificou na década 

de 1970 e, 23 anos depois, inaugurou sua “solução” como se esse “problema” fosse 

estático. 

Durante o período de idealização da EAFRS, a elevação da escolaridade dos 

trabalhadores era considerada determinante para o desenvolvimento industrial do 

país. Segundo Benetti (2017), é na década de 1960 que surgiram os primeiros 

Ginásios Agrícolas, elevados à categoria de Colégios Agrícolas na década de 1970, 

constituindo-se em rede de escolas agrícolas com base no SEF, vinculadas ao 

Ministério da Agricultura. Em 1967, esses colégios passaram a ser responsabilidade 

do Ministério da Educação e Cultura e denominados Escolas Agrícolas. 
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Para Schenkel (2012), trata-se de um capítulo importante da EP a introdução 

do SEF nesses colégios, o qual fazia com que os alunos vivenciassem essas 

experiências na prática, por meio de atividades pedagógicas de caráter tecnicista e 

de trabalho em tempo integral, motivo pelo qual ofereciam regime de internato 

(moradia e alimentação) aos estudantes. Em consonância com os acordos e 

convênios firmados entre o governo, a Agência dos Estados Unidos para o 

Desenvolvimento Internacional (USAID) e o Conselho de Cooperação Técnica da 

Aliança para o Progresso (CONTAP) tinham por princípio “aprender a fazer e fazer 

para aprender”, lema da pedagogia tecnicista, no contexto das políticas de 

modernização da agricultura brasileira. Esses acordos tinham o objetivo de 

estabelecer convênios de assistência técnica e cooperação financeira à educação 

brasileira (ARAPIRACA, 1982 apud TAVARES, 2012). 

Destacamos, como parte dos acordos internacionais, o Decreto nº 72.434/73, 

que criou a Coordenação Nacional do Ensino Agrícola (COAGRI), a qual, vinculada 

ao MEC, objetivou proporcionar assistência técnica e financeira aos estabelecimentos 

de ensino agrícola e consolidar o princípio de educação e trabalho voltado à produção 

e ao desenvolvimento econômico (SCHENKEL, 2012). O Decreto nº 83.935/79 alterou 

a denominação dos estabelecimentos de ensino vinculados à COAGRI, que passaram 

a se chamar uniformemente de Escola Agrotécnica Federal, seguida do nome da 

cidade onde se localiza (BENETTI, 2017). 

Naquele período, estava em vigor a Lei nº 5.692/71, que contemplava a EP de 

nível técnico e que fixou as diretrizes e bases para o ensino de primeiro e segundo 

graus, tornando compulsório o Ensino Médio profissionalizante. 
 

Contudo, a falta de condições materiais para concretizar tal objetivo fez com 
que esta Lei ampliasse ainda mais as diferenças entre as escolas de ricos e 
pobres e a distância entre educação propedêutica e profissional. [...] a grande 
maioria [das instituições escolares] não deu conta de atender a nenhum dos 
propósitos do ensino secundário, nem propedêutico, nem profissionalizante 
(TAVARES, 2012, p. 6). 
 

De acordo com Schenkel (2012), alguns efeitos da Lei nº 5.692/71 foram 

minimizados pela Lei nº 7.044/82. Tavares (2012, p. 6) esclarece que mesmo 
 

[...] sem admitir formalmente o fracasso da Lei 5.692/71, o Estado resgata a 
possibilidade das escolas fazerem a opção entre a oferta de ensino 
propedêutico ou técnico-profissionalizante, por meio da Lei 7.044/82. Apesar 
de anunciada, a criação de uma escola única para todos, que unificasse 
educação propedêutica e profissional não se concretizou neste período. 
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Foi nesse cenário que os cursos superiores de Tecnologia sofreram um revés, 

em razão da sua nova orientação política do Estado e da crise do modelo econômico 

que, na década de 1970, produziu o chamado milagre econômico. A reforma do 

Estado, sob forte influência da lógica neoliberal, estruturou a expansão da educação 

na rede privada, já a rede pública passou por um processo de estagnação, 

acompanhado da terceirização de serviços, pagamento de taxas em instituições de 

ensino públicas e tentativas de privatização. Esse movimento justificou profundas 

reformas educacionais, em decorrência do avanço tecnológico e das transformações 

no mundo do trabalho (TAVARES, 2012). 

Na década de 1990, coube à EP “[...] formar o trabalhador de novo tipo, em 

sintonia com as novas formas de organização e gestão do trabalho e com os 

interesses do mercado” (TAVARES, 2012, p. 8), transferindo ao trabalhador a 

responsabilidade por sua empregabilidade. Nesse contexto, ocorreram mudanças 

significativas na legislação que regulamentava o ensino profissionalizante, “[...] com 

objetivos claros de reduzir os gastos públicos e a favorecer o empresariamento deste 

ramo de ensino pela rede privada” (TAVARES, 2012, p. 7). 

A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases – LDB) estabeleceu novos rumos 

para a educação nacional e introduziu mudanças na concepção e organização dos 

níveis e das modalidades de ensino. A EP “[...] passou a ser concebida como integrada 

às diferentes formas de educação, trabalho, Ciência e Tecnologia e em articulação 

com o ensino regular ou estratégias de educação continuada” (SCHENKEL, 2012, p. 

125). O Decreto nº 2.208/97 estabeleceu a oferta da EP em três níveis distintos: o 

Básico, o Técnico e o Tecnológico, além de serem criadas matrizes curriculares e 

matrículas distintas, sendo “[...] uma no Ensino Médio e outra no Ensino Técnico, 

podendo ambos ocorrer em épocas ou instituições de ensino diferentes” (TAVARES, 

2012, p. 8), o que reforçou a histórica dualidade entre Ensino Técnico e Tecnológico, 

paralelo ao sistema regular, para atender aos objetivos de 

 
a) evitar que Escolas Técnicas formem profissionais que sigam no Ensino 
Superior ao invés de ingressarem no mercado de trabalho, b) tornar os cursos 
técnicos mais baratos, tanto para a rede pública quanto para os empresários 
da Educação Profissional que desejam oferecer mensalidades a preços 
competitivos, e c) promover mudanças na estrutura dos cursos técnicos, de 
modo que os egressos possam ingressar mais rapidamente no mercado de 
trabalho e que as instituições de ensino possam flexibilizar os currículos 
adaptando-se mais facilmente às demandas imediatas do mercado 
(TAVARES, 2012, p. 8). 
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Além de proibir a formação integrada, o Decreto nº 2.208/97 regulamentava 

“[...] formas fragmentadas e aligeiradas de formação, apenas para atendimento das 

necessidades do mercado” (FORNARI, 2017, p. 34). 

O mesmo decreto forneceu as bases sobre as quais o MEC criou o Programa 

de Expansão da Educação Profissional (PROEP) e emitiu a Portaria MEC nº 646/97, 

que propôs a expansão da oferta de vagas nos níveis de EP e, simultaneamente, a 

diminuição de vagas no Ensino Médio nas instituições federais de EP. A implantação 

do PROEP foi oportunizada mediante empréstimo do governo brasileiro com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a contrapartida do governo rateada entre 

o MEC, o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE). Foi retomada a transformação das Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais 

em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), mediante a criação de 

cursos superiores de Tecnologia (SCHENKEL, 2012). 

No âmbito da EAFRS, em 1998 foi criado o curso técnico Florestal e adquirida 

uma fazenda com 84 ha para o desenvolvimento de culturas anuais, gado de corte e 

reflorestamento. Em 2000, todos os cursos foram reformulados para atender à LDB e 

ao Decreto nº 2.208/97. Foi iniciada uma turma de técnico agrícola com habilitação 

em Agropecuária no sistema pós-médio e concomitante, e os primeiros passos para 

a construção de novos cursos. Em 2002, a comissão para estudo da viabilidade de 

novos cursos definiu pela criação do curso técnico em Agroecologia concomitante ao 

Ensino Médio, com início das atividades em 2003 (AYUKAWA, 2005; TAVARES, 

2014). 

Sob a vigência do Decreto nº 5.154/04 – que regulamenta a EP – e o Decreto 

nº 5.840/06 – que instituiu o Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional com a Educação Básica, na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (PROEJA) –, a EAFRS iniciou, em 2006, a primeira turma de técnico em 

Agropecuária integrado ao Ensino Médio no âmbito do Programa. No entanto, devido 

ao número reduzido de candidatos nos anos subsequentes, não foram iniciadas novas 

turmas (MARCONATTO, 2009). 

Em 2008, o curso técnico em Informática subsequente ao Ensino Médio e o 

primeiro curso superior, tecnólogo em Horticultura, foram criados com o objetivo de 

diversificar as áreas de oferta. Todavia, este último, pela baixa demanda, não chegou 

a constituir novas turmas. Tavares (2014, p. 86) ajuda a revelar a contradição entre o 

passado e o presente que alimenta possíveis fragilidades, no que tange à constituição 
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de uma identidade no IFC Rio do Sul, com as novas gerações de jovens do município 

e que está associada a oferta de cursos: 

 
A EAFRS teve sua ação focada no ensino profissionalizante associado à 
produção agrícola, conforme os princípios do Sistema Escola-Fazenda. 
Tratava-se de uma instituição vocacionada para a profissionalização, de 
forma totalmente desvinculada da pesquisa e da extensão. Apesar da 
existência de outros fatores limitantes, as condições existentes em termos de 
infraestrutura e de pessoal eram as que mais restringiam as suas 
possibilidades de expansão e de crescimento. 
 

O autor nos guia para perceber contrassensos que residem na instituição: por 

um lado, ela procura realizar reivindicações da sociedade e instituir um curso cujo 

caráter é urbano e intimamente relacionado com o setor tecnológico informacional e 

moderno, com franco diálogo com o próprio complexo eletrometalmecânico; por outro, 

reafirma o caráter agroindustrial e arcaico que deu origem à EAFRS, ao oferecer o 

curso de Horticultura como primeiro curso superior, distanciando-se da possibilidade 

de acompanhar, por meio da ampliação da oferta de cursos, o diversificado e dinâmico 

parque industrial rio-sulense e, dessa forma, alinhar-se de forma identitária às 

perspectivas atuais da juventude do município de Rio do Sul. Trata-se de uma 

dualidade que reside no seio da burguesia nacional, cuja origem, diferentemente do 

centro do capitalismo, é rural e avessa à diversificação dos setores produtivos. 

 De acordo com os indicadores dos registros acadêmicos, nos 13 anos de 

atividades letivas da EAFRS, foram ofertadas 2.490 matrículas, sendo 56% delas na 

modalidade técnico concomitante ao Ensino Médio. 

Em 2008, a EAFRS assumiu o formato institucional dado pela Lei nº 11.892/08, 

que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criou 

os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. O IFC é resultado da 

integração das Escolas Agrotécnicas Federais de Concórdia, de Rio do Sul e de 

Sombrio, e da vinculação do Colégio Agrícola de Camboriú e do Colégio Agrícola 

Senador Carlos Gomes, situado em Araquari. Ele tem, atualmente, 15 campi e a 

reitoria está situada em Blumenau (BRASIL, 2008). 

Durante esse período, o IFC Rio do Sul passava por um processo de expansão, 

por meio da criação de uma nova unidade e a oferta de novos cursos. Foram criados 

os cursos técnicos em Eletroeletrônica e em Agrimensura, na modalidade 

subsequente ao Ensino Médio, e os cursos superiores de Agronomia, Ciência da 

Computação e Licenciatura em Matemática. Em 2011, foi a estreia do curso de 
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Licenciatura em Física e, em 2016, de Pedagogia. Em 2017, tiveram as ofertas do 

curso de Engenharia Mecatrônica e os de pós-graduação lato sensu em Gestão de 

Tecnologia da Informação e em Agronomia – Sistemas Agrícolas Regionais. 

A idealização da Unidade Urbana foi iniciada em 2006, quando os gestores da 

EAFRS identificaram a disponibilidade de um terreno em desuso, situado na região 

central do município e que pertencia ao Ministério da Agricultura. Após a requisição, 

em 2006, receberam a cessão por dez anos, mediante termo de contrato de uso 

gratuito do imóvel. 

Sem recursos para apresentar um projeto e aliado à necessidade de a 

instituição dar uma resposta à sociedade, o então diretor da EAFRS buscou apoio dos 

setores produtivos da cidade. O custeio do projeto teve suporte do Sindicato das 

Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico de Rio do Sul (SIMMMERS), 

objetivando a oferta de cursos para o setor industrial, especialmente na área de 

Mecânica. O valor para a construção foi proveniente de emenda parlamentar da então 

senadora Ideli Salvatti. 

Em 2007, foi projetada a construção de um imóvel com 2.599 m2 e as obras se 

iniciaram em janeiro de 2008. A inauguração ocorreu em 3 de abril de 2009. A 

edificação contou com salas de aula, laboratórios, refeitório, cozinha, auditório com 

capacidade para 270 pessoas e quadra esportiva. Foram ofertados os cursos técnicos 

em Informática integrado ao Ensino Médio e em Agrimensura subsequente ao Ensino 

Médio, os de Licenciaturas em Física, Matemática e Pedagogia, o de Bacharelado em 

Ciência da Computação e o de Pós-Graduação em Gestão de Tecnologia da 

Informação. 

Em 2011, foi iniciada a parceria entre o IFC e Governo do Estado de Santa 

Catarina (SC), mediante a descentralização de crédito orçamentário proveniente da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), vinculada à ação 

orçamentária da expansão da Rede Federal de Educação para aquisição de 

equipamentos para o Centro de Educação Profissionalizante do Alto Vale (CEDUP) e 

microcomputadores para o IFC Rio do Sul. Esse ato foi o embrião da parceria entre 

os entes públicos para a oferta da EPT nas instalações do CEDUP. 

Convém destacar que o CEDUP foi resultado do programa Brasil 

Profissionalizado, do MEC, que tinha como um dos objetivos fomentar a expansão da 

oferta de matrículas no EMI à EP, pela rede pública de educação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2007). Visava atender às necessidades de 
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mão de obra do setor eletrometalmecânico da região, entre os anos de 2007 e 2009. 

Por intermédio do secretário regional da época, Germano Purnhagen, e com apoio do 

SIMMMERS, foi criado o grupo de trabalho para a criação de uma escola para atender 

às necessidades identificadas. Surgiu, assim, a possibilidade de o Governo Federal 

fornecer todo o recurso para a construção, o mobiliário e os equipamentos, e o Estado 

de SC conceder o terreno e assumir a administração da escola. 

Mediante a concessão do Estado de SC de terreno de 10.000 m2 e outros 4.000 

m2 doados pelo município, o SIMMMERS custeou a elaboração do projeto para o 

terreno situado no bairro Progresso, com o fito da construção do CEDUP Alto Vale, 

inaugurado em 2012. A escola contava com laboratórios para aulas práticas e salas 

de aula com capacidade para atender 1.200 estudantes em três turnos de 

funcionamento, contudo, em novembro de 2012, apenas 80 estudantes ingressaram 

nos cursos técnicos em Mecânica e em Fabricação Mecânica, ofertados para quem 

havia concluído o Ensino Médio ou estava cursando o terceiro ano. 

O fato de o espaço não ter a devida utilização para a qualificação de mão de 

obra fez com que as entidades buscassem alternativas para o funcionamento 

completo da unidade, dependente de decisões políticas e da aprovação de cursos 

pelo MEC. O repasse da administração ao IFC contribuiu para a estrutura não ficar 

ociosa. 

Entre os anos de 2013 e 2014, ciente da dificuldade do Governo de SC em 

implantar efetivamente o CEDUP Alto Vale, o IFC Rio do Sul iniciou um movimento 

político para utilizar o espaço de forma compartilhada e implantar um curso de 

Engenharia. Em março de 2015, foi assinado o protocolo de cooperação técnica entre 

a Secretaria de Desenvolvimento Regional (SDR) de Rio do Sul e o IFC Rio do Sul, 

cujo objeto foi a utilização de forma compartilhada do CEDUP. Diante da dificuldade 

do uso compartilhado, buscou-se a utilização do espaço de forma exclusiva para o 

IFC Rio do Sul, fato que se concretizou em 20 de maio de 2016, com a assinatura do 

primeiro termo aditivo ao protocolo de cooperação técnica que permitia o uso de forma 

exclusiva pelo IFC. 

Em 2017, destacava-se a necessidade de um projeto de cessão de uso do 

CEDUP pelo IFC Rio do Sul, para possibilitar a execução do seu plano de expansão, 

ação que dependeria da titularidade do imóvel. Somente a transferência do imóvel 

daria autonomia para a realização de ampliações ou melhorias. Em 27 de novembro 

de 2017, atendendo o deputado Dirceu Dresch, o governador Raimundo Colombo 
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enviou um projeto de lei que garantiu ao IFC Rio do Sul a cessão de uso (direito 

integral à posse) das instalações pelo prazo de 20 anos, oportunizando a expansão 

de novos cursos na área industrial. 

Na edificação, encontram-se um auditório com capacidade para 150 pessoas, 

laboratórios, salas de aula, setor administrativo e o Departamento de Administração e 

Planejamento do IFC Rio do Sul. Batizado de Unidade Tecnológica, atualmente é 

ofertado somente o curso de Engenharia Mecatrônica, embora já tenham sido 

ofertados cursos técnicos e de qualificação de curta duração, especialmente 

vinculados ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(PRONATEC). Em contrapartida, na Unidade Sede (estrutura herdada da EAFRS), 

são ofertados os cursos técnicos em Agropecuária e em Agroecologia integrados ao 

Ensino Médio; em Agropecuária subsequente ao Ensino Médio; Bacharelado em 

Agronomia; Pós-Graduação em Agronomia – Sistemas Agrícolas Regionais.  

Segundo dados institucionais, nos últimos dez anos foram ofertadas no IFC Rio 

do Sul 5.472 matrículas, com aproximadamente 32% delas nos cursos técnicos 

integrados e 37% no Ensino Superior. No ano de 2020, há 1.686 estudantes, sendo 

502 matriculados no EMI, 69 no Ensino Técnico subsequente, 1.100 no Ensino 

Superior e 15 na Pós-Graduação, além de 200 servidores, sendo 112 docentes e 88 

técnicos-administrativos em Educação. 
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3 METODOLOGIA E DISCUSSÕES 
Ao buscar responder os questionamentos que alimentaram nosso trabalho e 

contribuíram para a construção de um instrumento de registro e disputa da memória 

do IFC na cidade de Rio do Sul, percorremos caminhos que exigiram tomadas de 

decisões que influíram os rumos da pesquisa e a forma deste artigo 2 . São as 

narrativas, justificativas e discussões desses processos que versam as linhas que 

seguem. 

A pesquisa é de abordagem qualitativa e de caráter exploratório, pois “[...] 

preocupa-se com aspectos da realidade que não podem ser quantificados” 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 32).  

Os procedimentos de coleta de dados deram à pesquisa a característica de 

exploratória, com realização de pesquisa bibliográfica, documental e aplicação de 

questionários. Isso proporcionou “[...] maior familiaridade com o problema, com vistas 

a torná-lo mais explícito [...] [e contribuiu para] [...] construir hipóteses” (GIL, 2002, p. 

41). 

A pesquisa foi realizada à luz do materialismo histórico-dialético, método de 

interpretação da realidade, cuja característica é buscar as determinações que dão 

forma ao objeto que oculta sua real essência, na sua forma aparente. Esse caminho 

de explicação da realidade se dá pelo desvelamento do objeto-problema de pesquisa. 

O ponto de partida sempre deve ser o da forma mais complexa e acabada para a 

busca das suas determinações, cujas formas são mais simples. Dessa forma, o objeto 

é reconstruído por meio da compreensão dos processos que o constituiu, na forma a 

qual se apresenta na realidade imediata. 

Para Leite (2018), o materialismo histórico-dialético fomenta pesquisas sobre a 

realidade e contribui para a análise crítica do quadro histórico, social, político e 

econômico. Ele estimula o pesquisador a mergulhar nas determinações do objeto e a 

compreendê-lo para além da forma que se apresenta, possibilitando a compreensão 

da sua totalidade. Dessa forma, 

 
[...] a dialética fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante 
da realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem ser 
entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas 
influências políticas, econômicas, culturais etc. (GIL, 2008, p. 14). 
   

                                            
2 De acordo com as normas do nosso Programa de Pós-Graduação, o artigo deve ter de 40.000 a 
70.000 caracteres com espaço. 
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A opção por esse caminho nos ajudou a compreender a essência da 

constituição do IFC Rio do Sul e revelou a memória da instituição por um viés ainda 

não abordado. Os documentos e artefatos dessas memórias se encontram no PE, que 

se configura como uma ferramenta de construção, consolidação e preservação da 

memória do IFC e um fortalecimento de laços de identidade dessa instituição de 

ensino com a cidade de Rio do Sul. O Memorial é um espaço virtual e instrumento de 

ensino-pesquisa interdisciplinar à disposição de estudantes, educadores e 

pesquisadores. 

Quanto às referências na pesquisa em instituição escolar, Nosella e Buffa (2005, 

p. 363) alertam que "[...] o detalhamento dos dados empíricos da instituição escolar 

constitui o primeiro passo do método dialético". Em pesquisas sobre instituições 

escolares, as autoras nos trazem ainda que, 

 
[...] para o método dialético, o fundamental é relacionar o particular (o singular, 
o dado empírico) com o geral, isto é, com a totalidade social. Dessa relação, 
emergem a história e a filosofia da instituição, em seu sentido pleno 
(NOSELLA; BUFFA, 2005, p. 362). 
 

A dimensão histórica dos processos sociais, do modo de produção e sua 

relação com as superestruturas são apreendidas por meio de fontes diversas de 

caráter material e imaterial, presentes em artefatos, documentos, referências 

bibliográficas, assim como na fala do cotidiano dos que têm (ou não) a legitimidade 

política da fala. 

 
O pesquisador que leve em consideração a totalidade de fontes (as diversas 
fontes que envolvem um objeto de pesquisa, feitos os devidos recortes de 
análise) e a totalidade que envolve as fontes (os aspectos econômicos, 
políticos, sociais, educacionais, culturais, etc. – do particular, singular, geral e 
universal), caminha com passos firmes para a explicação do movimento do 
real, ou seja, da instituição estudada (TURMENA, 2014, p. 33). 
  

Ancorados nessa concepção, realizamos uma pesquisa bibliográfica e 

documental sobre o tema que, de acordo com Gil (2002), é indispensável nos estudos 

históricos. A busca por dados documentais que revelam a história da EAFRS/IFC Rio 

do Sul foi desafiadora, dada a ausência de um arquivo organizado. 

Selecionamos as fontes da pesquisa bibliográfica nos repositórios digitais e 

institucionais (UFSC, FURB, IFC, UNIVALI), nos portais de periódicos (CAPES, Scielo) 

e na busca de teses e dissertações nas bibliotecas do IFC Rio do Sul. Já a pesquisa 
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documental fizemos no arquivo do IFC Rio do Sul e no Arquivo Histórico Público de 

Rio do Sul. Deparamo-nos com materiais iconográficos no arquivo e no site da 

instituição. Alguns servidores nos disponibilizaram gentilmente seus arquivos 

pessoais.  

No processo de prospecção desses materiais, identificamos inúmeras 

fotografias, além de reportagens em jornais impressos e vídeos institucionais, os quais 

compõem o Memorial. Demos ênfase nos registros fotográficos e nas reportagens de 

jornais, de modo a se constituir em fonte para investigação. Compilamos todo o 

material prospectado e posteriormente o decompomos em categorias para 

organização do conteúdo e inserção na plataforma digital. 

Também efetuamos a aplicação de questionário para os estudantes dos anos 

finais do Ensino Fundamental II de cinco escolas públicas, situadas em territórios de 

maior vulnerabilidade social em Rio do Sul. A opção por entrevistá-los está relacionada 

à possibilidade de conhecer e apresentar memórias sobre o IFC a partir desses 

sujeitos, ou seja, na possibilidade de produzir conhecimento sob o ponto de vista 

daqueles que comumente não habitam a historiografia oficial. 

No processo de identificação desses sujeitos, buscamos inicialmente, por meio 

de informações contidas no Plano Municipal de Assistência Social de Rio do Sul 

(2018-2021), a identificação dos territórios de maior vulnerabilidade social do 

município e, a partir disso, a seleção daqueles que apresentam a maior incidência de 

situações de risco, de acordo com o órgão gestor da política de Assistência Social. 

Após a identificação e seleção das escolas, levantamos o número total de estudantes 

e turmas do 9º ano, entendidos na pesquisa como público-alvo ou demanda potencial 

para ingresso no EMI. 

Destacamos que o conceito sobre vulnerabilidade social é multifacetado, 

devido a inúmeras situações que podem atingir indivíduos, famílias ou coletividades. 

Documentos oficiais no âmbito da Política Nacional de Assistência Social postulam 

que, para atestar a condição de vulnerabilidade social das pessoas ou famílias, devem 

ser consideradas “[...] a inserção e estabilidade no mercado de trabalho, debilidade 

de suas relações sociais e, além disso, o grau de regularidade e de qualidade de 

acesso a serviços públicos ou outras formas de proteção social” (SEMZEZEM; ALVES, 

2013, p. 147). Para as autoras, a compreensão dessas vulnerabilidades sociais deve 

estar relacionada ao território, pois é nele que se desenvolvem e revelam as carências, 

as potencialidades, os mecanismos de resistência e as lutas coletivas que buscam 
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proteção social. Portanto, o órgão municipal gestor da Política de Assistência Social 

identifica que subsistem, em situação de vulnerabilidade social, famílias e indivíduos 

territorialmente referenciados aos serviços em decorrência da pobreza, do precário ou 

nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e 

sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social. 

Com posse dos dados relativos às escolas e aos estudantes, efetivamos a visita, 

objetivando a autorização para desenvolver a pesquisa e mobilizar os estudantes para 

a participação. Muitos optaram por não participar, o que tornou possível aplicarmos 

25 questionários no fim do ano letivo de 2019, de acordo com a Tabela 3 a seguir. 

 

 
 

A aplicação do questionário foi a etapa da pesquisa na qual buscamos 

identificar, com aqueles estudantes, quais eram as relações estabelecidas por eles 

com o IFC Rio do Sul e suas percepções acerca da instituição. O uso do questionário 

foi essencial para conhecermos opiniões, expectativas, situações vivenciadas por 

esses sujeitos e buscar compreender como o IFC é percebido por esse público. Com 

a aplicação dos questionários, obtivemos informações que subsidiam a análise 

efetuada sobre a “nova” institucionalidade (IFC) na cidade de Rio do Sul. 

Quanto aos caminhos percorridos para o desenvolvimento do PE, inicialmente 

foi necessário registrarmos um domínio e uma hospedagem para o site. 

Posteriormente, realizamos a estruturação, definição de layout, criação de menus e 

submenus, criação e organização dos conteúdos. Com o trabalho do designer gráfico, 

realizamos a criação e diagramação do material gráfico (banners) e a criação da 

logomarca do memorial. Finalizada a produção do site, iniciamos o processo de 

aplicação e avaliação do PE, bem como o pedido de registro do produto no Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT) do IFC. 

Realizamos a aplicação do PE nos meses de maio e junho de 2020. 
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Inicialmente, efetuamos o levantamento de profissionais da Tecnologia da Informação 

que atuam no âmbito do IFC, profissionais historiadores, com ênfase em História da 

Educação local e regional, e estudantes rio-sulenses com perfil de ingressantes e/ou 

frequentes nos primeiros anos dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, 

vinculado às ciências agrárias. Após o levantamento e a seleção desses avaliadores, 

enviamos os convites por e-mail para três profissionais da área de 

Informática/Tecnologia da Informação, três historiadores da Educação e cinco 

estudantes. Após o aceite, disponibilizamos o site para os processos de aplicação e 

avaliação. 

Na avaliação do PE, utilizamos uma questão aberta, com o objetivo de receber 

uma avaliação geral do produto, com destaque às potencialidades e aos problemas 

encontrados, às limitações e ao apontamento de sugestões para melhoria, de acordo 

com cada categoria de avaliadores; fizemos questões avaliativas, constituídas por 

afirmações, baseadas na escala de Likert – a qual objetiva verificar o nível de 

concordância do indivíduo com uma proposição que expressa algo favorável ou 

desfavorável em relação a um objeto. Os avaliadores informaram qual era o grau de 

concordância ou discordância sobre o assunto em uma escala de 1 a 5, na qual 1 

representa discordar totalmente e 5 concordar totalmente. 

Os profissionais de Tecnologia da Informação avaliaram a usabilidade do site, 

e os historiadores consideraram a relevância do conteúdo apresentado. Os 

estudantes com perfil ingressante também consideraram a relevância, de modo a 

perceber se o memorial facilitava a compreensão desses adolescentes sobre o que é 

o IFC Rio do Sul, a história e se é um instrumento motivador para o ingresso e/ou a 

permanência na instituição. A discussão e as análises gráficas desses indicadores se 

encontram no Apêndice A, que convidamos para a leitura antes das considerações 

finais. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Encerramos este trabalho, mas não concluímos o debate sobre a história e a 

memória do IFC Rio do Sul e suas determinações, até porque interpretações dessa 

natureza são sempre inconclusas, sujeitas a prospecções de novas determinações 

não percebidas pelas nossas “lentes”. Não concluímos, porque a busca por 

determinações, fontes, artefatos e, a partir de agora, de depoimentos, continuam por 

meio do nosso produto educacional: o Memorial do IFC Rio do Sul. 

Acreditamos que os desafios da pesquisa assentados nos objetivos do projeto 

de pesquisa foram realizados. Ao situarmos a antiga EAFRS como produto histórico 

da sociedade rio-sulense, denunciamos o alinhamento com nosso método de análise, 

cuja base material da sociedade é fundamental para a compreensão do problema. 

Resultado da conjuntura particular e da contradição entre o velho e o novo, cujas 

expressões foram continuidades de concepções de parte burguesa diante as 

descontinuidades na forma de produzir derivada da crise do complexo econômico 

anterior e do empreendedorismo de parte mais moderna da mesma burguesia, a 

EAFRS teve as atividades iniciadas duas décadas depois de ser constituída a 

comissão para sua construção. Para nós, esse descompasso temporal é mera 

expressão da ausência de projeto de desenvolvimento regional de setores da 

burgueses brasileiros e da fragilidade de muitos estudos que apresentam soluções 

salvacionistas a resoluções de problemas, cujas causas são estruturais e, por isso, as 

resoluções não podem ser pontuais. 

Esforçamo-nos para deixar contextualizado, neste trabalho, o processo das 

formas que essa instituição de ensino adquiriu até os dias atuais, indissociável das 

mutações do mundo do trabalho e das disputas pela condução do processo de 

desenvolvimento do país. A forma atual, de acordo com Cichaczewski (2020), também 

está emersa nas continuidades e descontinuidades que caracterizam a sociedade 

brasileira. As descontinuidades, no entanto, alimentam a perspectiva da travessia 

quando se expressa, no projeto institucional que deu origem aos Institutos Federais 

(IFs), o ensino integrado voltado ao mundo do trabalho; já as continuidades se revelam 

quando percebemos que decisões foram estabelecidas pelo mercado de trabalho e 

pelos interesses das elites locais, sem amplo debate sobre as possibilidades de 

desenvolvimento regional e sem que as forças sociais contraditórias estivessem 

assentadas à mesa para debaterem a região e suas possibilidades. 

Outra descontinuidade em relação à forma institucional anterior à dos IFs que 
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identificamos na pesquisa foi a das ações voltadas ao exercício e à prática da 

cidadania. A pesquisa de campo nos revelou a presença do IFC, por meio de 

importantes ações que levam a instituição para territórios da cidade, como se 

“transportasse” aqueles territórios para o IFC Rio do Sul em distintos eventos. A essa 

relação entre agentes públicos da instituição e territórios da comunidade emprestamos 

como metáfora as palavras porosidade e permeabilidade (PLÁCIDO, 2014), e 

responde os objetivos geral e específicos desta pesquisa. 

Por fim, o conhecimento que acumulamos sobre essa instituição, a cidade de 

Rio do Sul, a região e suas dinâmicas reforça a necessidade de pensar essas 

estruturas de modo articulado, com o objetivo de realizar o desenvolvimento regional 

para além do mero desenvolvimento econômico. Temos a convicção de que o 

Memorial do IFC Rio do Sul pode ser uma ferramenta que contribua para o ensino, a 

pesquisa e a memória e, dessa forma, para o desenvolvimento socioeconômico 

regional. 
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APÊNDICE A – ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÕES 
  

A resposta aos questionários aplicados permitiu traçar o perfil no que se refere 

à idade, composição do grupo familiar e situação ocupacional do grupo familiar dos 

estudantes. 

Entre os 25 entrevistados, 72% deles estudam no turno matutino e 28% em 

turno integral. A faixa etária está entre 14 e 17 anos, com predomínio daqueles com 

15 anos de idade, o que representa 72% dos entrevistados. Jovens com 14 e 16 anos 

representam 12% dos entrevistados respectivamente; e 4% têm 17 anos. 

Sobre a composição do grupo familiar, identificamos que 35% das famílias são 

compostas por cinco pessoas; 23% por quatro e seis pessoas respectivamente; 11% 

por mais de seis pessoas e 8% por três pessoas. Ou seja, 81% das famílias dos 

estudantes entrevistados são compostas por quatro a seis pessoas.  

 
Gráfico 1 – Composição do grupo familiar 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

Pelo Gráfico 2, percebemos que predominam pessoas com idade entre zero e 

45 anos. Dessas, 28% das pessoas que compõem os grupos são jovens de 12 a 18 

anos; 26% adultos com idade entre 36 e 45 anos; 22% crianças de zero a 11 anos; os 

que têm idades entre 19 e 25 anos e acima de 46 anos correspondem, 

respectivamente, a 9%; a faixa etária entre 26 e 35 anos representa 5%; e 1% das 

pessoas que compõem os grupos familiares não teve a idade revelada. 
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Gráfico 2 – Faixa etária do grupo familiar 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

No Gráfico 3, notamos que a situação ocupacional dos entrevistados e seus 

familiares corresponde a: 45,6% de estudantes; 39,2% por trabalhadores assalariados 

empregados; 4% por desempregados; 3,2% por trabalhadores autônomos; 3,2% por 

estudantes trabalhadores; 2,4% por beneficiários de auxílio ou benefício 

previdenciário; 1,6% por adolescentes na condição de jovem-aprendiz e 0,8% por 

dona de casa. 

 
Gráfico 3 - Situação ocupacional do grupo familiar 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

A situação ocupacional declarada sinaliza que esses indivíduos são 

representantes da “classe que vive do trabalho”, expressão utilizada por Antunes 

(2009, p. 101), “para conferir validade contemporânea ao conceito marxiano de classe 

trabalhadora”. Isso amplia a noção de classe e reconhece as mutações do mundo do 

trabalho ao incorporar “[...] a totalidade do trabalho social, a totalidade do trabalho 
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coletivo assalariado” (ANTUNES, 2009, p. 102). Nesse sentido, a classe que vive do 

trabalho engloba tanto o proletariado industrial e os assalariados que vendem sua 

força de trabalho do setor de serviços quanto o proletariado rural, o proletariado 

precarizado, o subproletariado moderno, o part time, os trabalhadores terceirizados e 

os que estão desempregados (ANTUNES, 2009). 

Quanto à percepção desses estudantes sobre a presença do IFC no município 

de Rio do Sul, 80% relataram conhecer o IFC e 52% perceberam a presença da 

instituição na cidade. Essa presença está relacionada predominantemente com a 

visita de servidores do IFC Rio do Sul nas escolas durante o período de divulgação 

dos processos de seleção para os cursos técnicos integrados ao Ensino Médio e 

subsequentes, assim como com a localização das unidades da instituição na cidade. 

Entre os estudantes entrevistados que declararam conhecer o IFC Rio do Sul, 

48% alegaram que já participaram de alguma atividade promovida pela instituição no 

município: a Feira de Conhecimento Tecnológico e Científico (FETEC) foi a que teve 

o maior destaque, sendo citada por 54% dos estudantes. Outros 33% citaram a 

participação nos exames de seleção para a instituição e 13% visitação a Unidade 

Sede. Além disso, 60% dos estudantes declararam conhecer alguém que participa de 

atividades ou cursos ofertados pelo IFC Rio do Sul. Em 75% dos casos, essas 

pessoas estão vinculadas aos cursos técnicos, 19% ao Ensino Superior e em 6% dos 

casos o entrevistado, apesar de conhecer a pessoa, não soube informar qual atividade 

ou curso ela realiza. 

Esses espaços de diálogos com a sociedade realizados pelas ações 

institucionais e presentes nas memórias desses estudantes são o que Plácido (2014, 

p. 39) conceitua como porosidade: 

 
[...] como ilustração a partir do seu sentido geológico, como os espaços em 
si, os orifícios existentes ou que se formam e que servem de lugar onde 
podem alojar-se substâncias de qualquer natureza, semelhantes ou não, que 
podem fundir-se ou excluírem-se. 
 

A porosidade está aqui compreendida como “[...] os espaços que existem ou 

que se formam na relação entre a instituição escolar e a sociedade que está envolvida” 

(PLÁCIDO, 2014, p. 39). Para o autor, a instituição escolar, como um espaço de 

produção e reprodução da sociedade, está em constante diálogo com a comunidade 

que a circunda, embora cercada por “muros”, sendo esses reais ou não. Para que a 
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cultura escolar3 possa ultrapassá-los e, da mesma forma, a cultura da comunidade, 

os saberes e os conhecimentos possam ultrapassar os muros para dentro da escola, 

são necessários espaços de porosidade como   

 
[...] uma festividade do calendário da instituição escolar, jogos, proposta 
pedagógica, locais de atividades sociais (teatro, capela, etc.), reunião com 
pais, etc., podem ser espaços de porosidade, enquanto que as ideias 
transmitidas ou recebidas nestes espaços são tratadas como permeabilidade 
(PLÁCIDO, 2014, p. 39). 
 

A permeabilidade passa a ser compreendida como as ideias transmitidas ou 

recebidas que transformam os agentes internos e externos da instituição, os quais se 

relacionam e passam a permear a instituição e/ou o indivíduo. No entanto, os dados 

obtidos não nos permitem discutir sobre tal categoria de análise de forma profunda e 

precisa, uma vez que não é esse o objetivo de nossa análise. 

Questionados sobre alguma memória que têm quando falamos em EAFRS, 60% 

dos adolescentes disseram não ter nenhuma memória referente à instituição que deu 

origem ao IFC. Dos 40% de estudantes que relataram alguma memória sobre a 

EAFRS, 30% delas remeteram a associação da EAFRS ao atual IFC; 30% das 

memórias se referiram à participação em feiras de ciências; 20% de memórias 

relacionaram ao fato de familiares e/ou amigos terem estudado na EAFRS; 10% dos 

estudantes trouxeram em suas memórias o período no qual seus pais trabalharam na 

instituição como servidores terceirizados; outros 10% remeteram às características de 

Escola Agrícola. 

Quando questionados sobre o que sabem ou imaginam sobre o IFC, todos 

sinalizaram que se trata de uma instituição de ensino/escola, mas destacaram o 

reconhecimento da qualidade da oferta do ensino, considerada por 25% deles como 

uma escola boa; 11% como uma escola exigente; e 3% como uma ótima escola 

gratuita. O IFC também foi reconhecido por 3% de cada entrevistado por ser uma 

instituição completa; uma instituição com oferta de Ensino Médio ao superior; por ser 

uma escola que proporciona estudos importantes; por trazer benefícios aos seus 

alunos. Para 22% dos entrevistados, eles sabiam ou imaginavam ser uma Escola 

                                            
3 De acordo com Julia (2001, p. 10), a cultura escolar é entendida como “[...] um conjunto de normas 
que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem 
a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos”. Para Plácido (2014), 
elementos da cultura escolar podem ser percebidos na arquitetura os prédios, no mobiliário, nos livros 
escolares, as ações transgressoras, nas tarefas e exercícios em sala de aula, nos intervalos entre aulas, 
na exposição do professor sobre determinada matérias, entre outros.  
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Agrícola; 11% uma escola que oferta cursos em período integral; 7% como uma escola 

que oferta Ensino Médio e Técnico; 3% uma escola que oferta curso de Informática. 

Ao questioná-los sobre os interesses voltados à formação escolar/profissional, 

84% relataram que já pensaram em alguma atividade e/ou profissão que gostariam 

de exercer. Entre as perspectivas de formação, tiveram destaque: Medicina 

Veterinária (18,5%), Medicina (14,8%), Direito, Psicologia e Carreira Policial (7,4%) 

cada. Também foram sinalizados interesses por Fotografia, Comércio Exterior, 

Arquitetura, Secretariado, Mecânica de Automóveis, Engenharia Civil, Piloto de 

Aeronaves, Enfermagem, Costureira, Técnico Agrícola, Professora de Educação 

Infantil e Professor de Educação Física, perfazendo 3,7% para cada atividade 

profissional. O Gráfico 4 permite visualizar melhor esses indicadores. 

 
Gráfico 4 – Áreas de interesses de formação profissional 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

Quando tratamos da continuidade da trajetória escolar, podemos observar, no 

Gráfico 5 a seguir, que 48% entrevistados pretendiam, assim que concluir o Ensino 

Fundamental II, realizar o Ensino Médio em instituição que oferte a modalidade em 

único turno para trabalhar em outro período; 24% apresentaram interesse em realizar 

Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio ofertado em período integral em única 

instituição de ensino; 12% realizar curso técnico concomitante ao Ensino Médio 

(SENAI); 12% fazer o Ensino Médio em escola que oferte a modalidade em único turno 

e 4% não souberam informar. 

0

1

2

3

4

5

6

FOTOGRAFIA MEDICINA VETERINÁRIA COMÉRCIO EXTERIOR

PSICOLOGIA ARQUITETURA TÉCNICO AGRÍCOLA

MEDICINA SECRETARIADO POLICIAL

PROF. EDUCAÇÃO INFANTIL DIREITO MECÂNICO

COSTUREIRA ENFERMAGEM PILOTO AERONÁUTICA

PROFESSOR ED. FÍSICA ENGENHARIA CIVIL



53 
 

 

Gráfico 5 – Interesse nas modalidades do Ensino Médio 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

Os indicadores demonstram que os indivíduos da pesquisa fazem parte dos 

jovens que historicamente têm a obrigação de trabalhar de modo concomitante ao 

processo de escolarização básica, desvelando o que trazem Moura e Lima Filho (2019, 

p. 91; 95): “[...] o acesso ao Ensino Médio não é igualitário nem universal, [dadas] [...] 

as distintas concepções e formas de organização curricular, incluindo os tempos e os 

espaços, que sustentam os diversos ensinos médios”. 

Ao analisar a dualidade histórica no Ensino Médio brasileiro, Frigotto, Ciavatta 

e Ramos (2012, p. 7) sinalizam que 

 
[...] é neste nível de ensino que se revela com mais evidência a contradição 
fundamental entre capital e o trabalho, expressa no falso dilema de sua 
identidade: destina-se à formação propedêutica ou à preparação para o 
trabalho? 
 

A resposta dos autores é que esse dualismo do Ensino Médio brasileiro “[...] se 

enraíza em toda a sociedade através de séculos de escravismo e discriminação do 

trabalho manual” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, p. 7), tendo sempre como pano 

de fundo “[...] a educação geral para as elites dirigentes e a preparação para o trabalho 

para os órfãos, os desamparados” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, p. 7). 

A avaliação do PE realizada pelos estudantes com perfil ingressante nos 

12%

48%

24%

12%
4%

Ao concluir o Ensino Fundamental, você tem interesse em cursar o 
Ensino Médio em qual modalidade?

Ofertado preferencialmente em um único turno

Ofertado preferencialmente em um único turno, mas trabalhando em outro período

Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio, ofertado em período integral em uma única instituição escolar

Curso técnico concomitante ao Ensino Médio

Não informou



54 
 

 

revelou que há entendimento de que eles, em sua maioria, não têm interesse pelas 

ciências agrárias. Além disso, entendemos que o exame de seleção limita o número 

de ingressantes e exclui muitos que gostariam de estudar no IFC Rio do Sul; as 

condições de transporte e acesso ao IFC são precárias e impede os estudantes de 

frequentarem os cursos; eles têm outras opções de escolas; muitos precisam trabalhar, 

por isso um curso integrado ofertado em período integral os impede de estudar no IFC. 

Esse fato se associa diretamente à hipótese de que a condição socioeconômica 

das famílias é um dos fatores que influenciam o ingresso e a permanência de jovens 

estudantes no IFC Rio do Sul. 

Do total de entrevistados, 64% já pensaram em realizar algum curso técnico 

integrado ao Ensino Médio; 32% não aventaram essa possibilidade e 4% declararam 

que não sabem qual é essa modalidade de ensino. Desses entrevistados que já 

pensaram em realizar algum curso técnico integrado ao Ensino Médio, para 43,7% o 

interesse é na área de Informática; 25% para a área agrícola/agropecuária; 12,5% na 

área administrativa, automação e mecânica, cuja soma alcança 37,5%; aqueles que 

não sabem qual área representaram 6,25% dos entrevistados. 

Após a apresentação dos cinco cursos técnicos ofertados pelo IFC Rio do Sul 

em 2019, 44% do total dos entrevistados demonstraram interesse em Informática 

integrado ao Ensino Médio; 24% em Agropecuária integrado ao Ensino Médio; 4% em 

Agroecologia integrado ao Ensino Médio; outros 8% assinalaram mais de uma opção 

em Agropecuária e Informática integrado ao Ensino Médio e em Agropecuária 

subsequente ao Ensino Médio. 

Para o curso de técnico em Agrimensura subsequente ao Ensino Médio, não 

houve nenhuma manifestação de interesse e 20% dos entrevistados não 

demonstraram interesse nos cursos ofertados. 
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Gráfico 6 – Percentual de interesse nos cursos ofertados pelo IFC Rio do Sul 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

De acordo com a pesquisa, destacamos que os estudantes relacionaram seu 

interesse em Informática pelo gosto por equipamentos tecnológicos, afinidade, 

importância no desenvolvimento de habilidades, empregabilidade e evidência da área. 

Para aqueles que demonstram interesse na área de Agropecuária, os motivos 

estavam vinculados ao gosto pelo trabalho com a terra, à influência de familiares e, 

especialmente, a possíveis conhecimentos que ajudarão na formação profissional de 

nível superior desejada, como é o caso daqueles que almejam exercer Medicina 

Veterinária. Essa é a hipótese que sustentamos diante do fato de a pesquisa 

apresentar significativo interesse de estudantes de Rio do Sul nesse curso técnico, 

embora historicamente pouco deles realmente ingressem. 

A partir dos dados coletados com os estudantes, foi possível analisá-los 

relacionando-os às atividades econômicas de Rio do Sul e com as da região do Alto 

Vale do Itajaí, as quais se apresentam de modo muito diversificado. 

Para França (2014, p. 17), “[...] a carência de abordagens que analisem com 

mais propriedade a socioeconomia do município tende a gerar iniciativas institucionais 

problemáticas”. Ainda segundo ele, 

 
As lacunas de caracterização e conhecimento sobre a estrutura industrial e 
econômica rio-sulense, o município é “vendido” como têxtil e de agricultura 
familiar. No primeiro caso, devido à proximidade com Blumenau. No segundo 
caso, devido à real especialidade produtiva em alguns municípios vizinhos, 
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tendo destaque a produção de fumo, arroz e cebola em diversos municípios 
do Alto Vale do Itajaí (FRANÇA, 2014, p. 17). 
 

A distribuição econômica, no entanto, revela que o município apresenta uma 

dinâmica assentada sobre o parque industrial diversificado, iniciado a partir do declínio 

da atividade madeireira nas décadas de 1960 e de 1970, cujo crescimento e 

consolidação ocorreram na segunda metade da década de 1980.  

 
Tal diversificação do parque industrial rio-sulense passou a ocorrer na década 
de 1970, protagonizada pela vontade própria das empresas rio-sulenses, 
interessadas também no desenvolvimento do território em que se inserem, e 
beneficiadas por políticas econômicas nas esferas nacional e estadual – 
como investimentos em infraestrutura, linhas de financiamento e barreiras 
protecionistas (FRANÇA, 2014, p. 115). 
 

Nos gráficos a seguir, é possível observarmos a distribuição histórico- 

econômica do município, entre 2014 e 2018. 

 
Gráfico 7 – Distribuição histórico-econômica de Rio do Sul, de 2014 a 2018 
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Gráfico 8 – Distribuição econômica de Rio do Sul, em 2018 

 
Fonte: AMAVI (2018), organização da autora. 

 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Econômico de Rio do Sul 

(DEMÉTRIO; FONTANA; HOFFMANN, 2018), a cidade se caracteriza como polo 

educacional, de empregos e centro de compras da região. O documento destaca, no 

aspecto educação, dois indicadores do Ensino Médio que tiveram aumento entre 2010 

e 2015: “[...] a taxa de distorção idade-série passou de 9,4% para 16,4% e a taxa de 

abandono escolar, de 1,6% para 5,3%, respectivamente” (DEMÉTRIO; FONTANA; 

HOFFMANN, 2018, p. 21), os quais demandam especial atenção “[...] uma vez que os 

alunos atingidos residem no município e ali aparecem as consequências, como a 

baixa qualidade da futura mão de obra” (DEMÉTRIO; FONTANA; HOFFMANN, 2018, 

p. 21), fator que reflete no desenvolvimento econômico, no qual a educação é um dos 

pilares. 

Sobre o porte das empresas, o Plano destaca que 92,4% delas são 

microempresas, 6,6% pequenas empresas e 1% médias e grandes empresas. As 

micro e pequenas empresas participam com 63% dos postos de trabalho, já as médias 

e grandes representam 37% dos postos de trabalho (DEMÉTRIO; FONTANA; 

HOFFMANN, 2018). 

O setor de prestação de serviços apresenta o maior número de empresas 

constituídas no munícipio e representa 40,9% do total. Em seguida, está o comércio 

(36,3%), a indústria (21,9%) e, por fim, o agropecuário (1%). O setor que mais 

emprega é o da indústria, com participação de 37,8% dos empregos; o de prestação 

de serviços, com 37,2%; o comércio, com 24,8% e a atividade agropecuária, com 0,2%. 

De acordo com o Plano, tais dados evidenciam a vocação industrial do município 

(DEMÉTRIO; FONTANA; HOFFMANN, 2018). 

Destacamos que a educação é percebida como fundamental em todos os eixos 
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estratégicos do desenvolvimento econômico do município. O Plano propõe como 

táticas ligadas à educação:  

 
“criar um centro de inovação que dissemine essa cultura entre os empresários, 
colaboradores e estudantes; melhorar o ensino regular nas escolas do Ensino 
Fundamental, Médio e Superior, permitindo que os alunos aprendam os 
conteúdos próprios de cada fase, notadamente nas áreas de Matemática e 
Língua Portuguesa; fomentar as ações para criar nos jovens o interesse pela 
EP; criar cursos de Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado, com foco nas 
demandas das empresas e no fomento à inovação e pesquisa; estimular um 
programa de aproximação das universidades e das escolas técnicas com 
empresas do município; ativar o CEDUP; criar a faculdade de Moda; 
proporcionar oportunidades para que estudantes das diversas áreas possam 
realizar estágios nas empresas do município” (DEMÉTRIO; FONTANA; 
HOFFMANN, 2018, p. 105). 
 

Quanto à distribuição das atividades econômicas de Rio do Sul e dos demais 

27 municípios que compõem a região do Alto Vale do Itajaí, 13 deles têm a atividade 

industrial como principal atividade econômica, já nos 15 demais é destacada a 

agricultura. As cidades de Agronômica, Dona Emma e José Boiteux apresentam 

valores muito próximos entre os diferentes setores da economia, ou seja, não há uma 

atividade econômica que se destaque perante as demais, de modo a caracterizar o 

município (AMAVI, 2018). 

A partir da média da distribuição econômica dos 28 municípios, a agricultura, a 

pecuária e os serviços relacionados representam 44,89% da atividade econômica da 

região, e a atividade industrial representa 36,75%. 

Destacamos a fabricação de: produtos têxteis, máquinas e equipamentos, 

artigos do vestuário, acessórios, eletricidade, gás e outras utilidades, produtos 

alimentícios, madeira, metal (exceto máquinas e equipamentos), celulose, papel e 

produtos de papel, produtos de minerais não metálicos, máquinas, aparelhos e 

materiais elétricos, coleta, tratamento e disposição de resíduos, recuperação de 

materiais, metalurgia, fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias e 

móveis. 

O comércio (varejista e por atacado, reparação de veículos automotores e 

motocicletas) representa 13,56% da atividade econômica e a categoria serviço 

(transporte terrestre, telecomunicações, alimentação, atividades imobiliárias) 

representa 4,75%. A composição da atividade econômica de cada um dos 28 

municípios do Alto Vale do Itajaí pode ser observada na Tabela 1 a seguir. 
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Tabela 1 – Composição da atividade econômica do Alto Vale do Itajaí em 2018 
Município Indústria Comércio Agricultura Serviço 
Agrolândia  55,10% 10,30% 28,60% 6% 
Agronômica  38,30% 11,60% 43,90% 6,10% 
Atalanta 23,90% 10% 63,70% 2,40% 
Aurora  27,10% 11,50% 56,80% 4,70% 
Braço do Trombudo  71,50% 7,50% 16,30% 4,70% 
Chapadão do Lageado 4,60% 5,50% 88,60% 1,40% 
Dona Emma  42,50% 6,20% 48,70% 2,60% 
Ibirama  60,10% 25,10% 6,20% 8,50% 
Imbuia  4,60% 17,90% 75,80% 1,70% 
Ituporanga  26,70% 18,70% 49,80% 4,80% 
José Boiteux  42,30% 13,90% 40,10% 3,70% 
Laurentino  51,80% 25,10% 15,50% 7,60% 
Lontras  48,20% 31,90% 12,40% 7,50% 
Mirim Doce  33% 6,10% 58,70% 2,10% 
Petrolândia  10,40% 13,70% 72,80% 3% 
Pouso Redondo  44,40% 16,40% 30,40% 8,80% 
Presidente Getúlio  59,20% 10,80% 24% 6% 
Presidente Nereu  16,40% 10,30% 70,40% 2,90% 
Rio do Campo  15,10% 18,70% 63,60% 2,60% 
Rio do Oeste 19% 6,40% 71,40% 3,10% 
Rio do Sul  57,60% 31,40% 1,50% 9,40% 
Salete  49,70% 9% 37,80% 3,40% 
Santa Terezinha  5,80% 8,40% 84,40% 1,40% 
Taió  47% 13,90% 31,90% 7,20% 
Trombudo Central  62,80% 9,50% 20,20% 7,40% 
Vidal Ramos  53,70% 9,60% 27,90% 8,90% 
Vitor Meireles 19,80% 12,40% 64,80% 2,90% 
Witmarsum 38,60% 8% 50,90% 2,50% 

Fonte: AMAVI (2018), organização da autora.  
 

A partir desses dados, foi possível elaborar o mapa da região (Figura 1), de 

acordo com a atividade econômica predominante. Com destaque na cor verde, estão 

os municípios onde predomina a atividade agrícola e, em vermelho, os municípios 

com destaque na atividade industrial. 
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Figura 1 – Alto Vale do Itajaí: predomínio de atividades econômicas 

 
Fonte: AMAVI (2018), organização da autora. 

 

Nas tabelas a seguir, apresentamos, em ordem decrescente, os percentuais 

referentes às atividades econômicas de cada município do Alto Vale do Itajaí. 

Destacamos os municípios de Chapadão do Lageado, Santa Terezinha, Imbuia, 

Petrolândia, Rio do Oeste e Presidente Nereu, que têm mais de 70% da sua atividade 

econômica vinculada à agricultura. 

 
Tabela 2 – Percentual da agricultura na atividade econômica 

Chapadão do Lageado 88,60%  Agronômica  43,90% 
Santa Terezinha  84,40%  José Boiteux  40,10% 
Imbuia  75,80%  Salete  37,80% 
Petrolândia  72,80%  Taió  31,90% 
Rio do Oeste 71,40%  Pouso Redondo  30,40% 
Presidente Nereu  70,40%  Agrolândia  28,60% 
Vitor Meireles 64,80%  Vidal Ramos  27,90% 
Atalanta 63,70%  Presidente Getúlio  24% 
Rio do Campo  63,60%  Trombudo Central  20,20% 
Mirim Doce  58,70%  Braço do Trombudo  16,30% 
Aurora  56,80%  Laurentino  15,50% 
Witmarsum 50,90%  Lontras  12,40% 
Ituporanga  49,80%  Ibirama  6,20% 
Dona Emma  48,70%  Rio do Sul  1,50% 

Fonte: Organização da autora (2020). 
 

Com mais de 50% da sua atividade econômica vinculada à indústria, 

destacamos os municípios de Braço do Trombudo, Trombudo Central, Ibirama, 

Presidente Getúlio, Rio do Sul, Agrolândia, Vidal Ramos e Laurentino. 
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Tabela 3 – Percentual da indústria na atividade econômica 
Braço do Trombudo  71,50%  Witmarsum 38,60% 
Trombudo Central  62,80%  Agronômica  38,30% 
Ibirama  60,10%  Mirim Doce  33% 
Presidente Getúlio  59,20%  Aurora  27,10% 
Rio do Sul  57,60%  Ituporanga  26,70% 
Agrolândia  55,10%  Atalanta 23,90% 
Vidal Ramos  53,70%  Vitor Meireles 19,80% 
Laurentino  51,80%  Rio do Oeste 19% 
Salete  49,70%  Presidente Nereu  16,40% 
Lontras  48,20%  Rio do Campo  15,10% 
Taió  47%  Petrolândia  10,40% 
Pouso Redondo  44,40%  Santa Terezinha  5,80% 
Dona Emma  42,50%  Imbuia  4,60% 
José Boiteux  42,30%  Chapadão do Lageado 4,60% 

Fonte: Organização da autora (2020). 
 

No âmbito do comércio, destacamos os municípios de Lontras e Rio do Sul, 

com mais de 30% da atividade econômica vinculada a esse setor. 

 
Tabela 4 – Percentual do comércio na atividade econômica 

Lontras  31,90%  Presidente Getúlio  10,80% 
Rio do Sul  31,40%  Agrolândia  10,30% 
Ibirama  25,10%  Presidente Nereu  10,30% 
Laurentino  25,10%  Atalanta 10% 
Ituporanga  18,70%  Vidal Ramos  9,60% 
Rio do Campo  18,70%  Trombudo Central  9,50% 
Imbuia  17,90%  Salete  9% 
Pouso Redondo  16,40%  Santa Terezinha  8,40% 
Taió  13,90%  Witmarsum 8% 
José Boiteux  13,90%  Braço do Trombudo  7,50% 
Petrolândia  13,70%  Rio do Oeste 6,40% 
Vitor Meireles 12,40%  Dona Emma  6,20% 
Agronômica  11,60%  Mirim Doce  6,10% 
Aurora  11,50%  Chapadão do Lageado 5,50% 

Fonte: Organização da autora (2020). 
 

O setor de serviço apresenta maior concentração na cidade de Rio do Sul e 

nos municípios limítrofes, o que reflete a cidade como polo da prestação de serviços. 

 
Tabela 5 – Percentual do serviço na atividade econômica 

Rio do Sul  9,40%  José Boiteux  3,70% 
Vidal Ramos  8,90%  Salete  3,40% 
Pouso Redondo  8,80%  Rio do Oeste 3,10% 
Ibirama  8,50%  Petrolândia  3% 
Laurentino  7,60%  Presidente Nereu  2,90% 
Lontras  7,50%  Vitor Meireles 2,90% 
Trombudo Central  7,40%  Rio do Campo  2,60% 
Taió  7,20%  Dona Emma  2,60% 
Agronômica  6,10%  Witmarsum 2,50% 
Agrolândia  6%  Atalanta 2,40% 
Presidente Getúlio  6%  Mirim Doce  2,10% 
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Ituporanga  4,80%  Imbuia  1,70% 
Aurora  4,70%  Chapadão do Lageado 1,40% 
Braço do Trombudo  4,70%  Santa Terezinha  1,40% 

Fonte: Organização da autora (2020). 
 

Quanto às atividades agrícolas, de acordo com a Síntese Anual da Agricultura 

de Santa Catarina (EPAGRI; CEPA, 2017; 2018), o Estado é historicamente 

caracterizado pela força da agricultura familiar e pelo predomínio de pequenas 

propriedades rurais. Contudo, nos últimos 40 anos, foi identificada uma tendência de 

redução dos estabelecimentos com menos de 50 ha, ao passo que nos estratos 

superiores a 100 ha podemos observar uma tendência de estabilidade no número de 

estabelecimentos, mas com aumento da área – sinalizando um gradativo processo de 

concentração de terras catarinenses. Ainda de acordo com o documento, 

 
[...] a geração de postos de trabalho pela agropecuária catarinense é 
importante fator para o desenvolvimento das comunidades e permanência 
dos agricultores no meio rural. O auge deste processo se deu em 1985, ano 
em que 887,3 mil pessoas estavam ocupadas nos estabelecimentos 
agropecuários de Santa Catarina. Eram tempos de atividades produtivas 
geradoras de intensa utilização da força de trabalho, sobretudo nas lavouras 
anuais (feijão, milho, soja, trigo) e na suinocultura de pequena escala 
predominante na época. Com a modernização tecnológica, sobretudo 
mecanização, e avanço das economias de escala (suinocultura), aliadas 
a um processo de êxodo rural, sobretudo nos anos 90, ocorre uma 
redução gradativa das pessoas ocupadas no setor. Em três décadas 
foram cerca de 400 mil postos de trabalho a menos na agropecuária 
catarinense (EPAGRI; CEPA, 2017; 2018, p. 12, grifos nossos). 
 

Em Santa Catarina, no ano de 2017, 80% das pessoas ocupadas na 

agropecuária tinham laço de parentesco com o produtor rural. Aqueles que não o 

tinham se caracterizavam, na maior parte, como trabalhadores temporários e o 

restante era constituído por empregados permanentes e parceiros. Para o Epagri; 

Cepa (2017; 2018), a relação entre o tamanho do estabelecimento e o número de 

pessoas ocupadas mostra a intensidade do trabalho nas pequenas propriedades 

rurais e a importância que desempenha, além do papel econômico: 

 
As pequenas unidades, com menos de 10 hectares, geram 150 mil postos de 
trabalho, ou seja, 30% do total. Considerando os 162 mil estabelecimentos 
que possuem menos de 50 hectares de área, estes são responsáveis por 82% 
da ocupação da mão de obra nos estabelecimentos agropecuários no estado. 
Portanto, a agropecuária catarinense desempenha um papel que vai além do 
econômico, mantendo o tecido social no meio rural e promovendo um 
desenvolvimento mais harmônico entre o rural e o urbano (EPAGRI/CEPA, 
2017; 2018, p. 13). 
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A Síntese Anual da Agricultura de Santa Catarina e a série histórica dos censos 

agropecuários no estado evidenciam a existência de profundas transformações na 

agricultura e no meio rural catarinense, com destaque para 

 
- O envelhecimento, a masculinização dos produtores rurais e uma 
consistente diminuição da mão de obra ocupada nos estabelecimentos 
agropecuários. 
- Parte dos produtores reside fora do estabelecimento agropecuário;  
- Lento processo de melhoria da formação educacional, mas ainda prevalece 
alto o número de produtores que estudaram somente até a 4ª série do Ensino 
Fundamental.  
- Há um gradativo decréscimo no número de estabelecimentos agropecuários 
no estado. Este processo é mais intenso naqueles de menor porte, sobretudo 
nos estratos de até 50 hectares de terra.  
- Nos estratos acima de 100 hectares, observa-se uma pequena ampliação 
do número de estabelecimentos, mas, eleva-se significativamente a área sob 
sua posse, sinalizando uma transição via concentração da posse da terra.  
- A utilização das terras nos estabelecimentos agropecuários mostra uma 
tendência de substituição de culturas e de redução da área com lavouras 
anuais; certa estabilidade na área ocupada com fruticultura; diminuição das 
pastagens nativas; aumento das pastagens cultivadas bem como das matas 
nativas e plantadas; expressivo crescimento dos níveis de produtividade, 
tanto na produção vegetal quanto animal.  
- A modernização tecnológica continua em ritmo acelerado, tanto nas 
principais culturas vegetais quanto na produção de animais e de produtos 
derivados. Em que pese uma estrutura fundiária baseada em pequenos 
estabelecimentos, o estado se notabiliza por alcançar elevados níveis de 
produção, posicionando-se como líder em diversos produtos agropecuários 
quando comparado a outros estados da federação. 
- A comercialização continua sendo a principal finalidade da produção, mas 
um grande número de estabelecimentos agropecuários cada vez mais tem se 
voltado a produzir para o consumo familiar, evidenciando a mudança no perfil 
dos estabelecimentos agropecuários associada à diversificação das fontes de 
renda.  
- Observa-se um padrão de mudança na composição das fontes de rendas 
dos estabelecimentos agropecuários, reduzindo a participação das rendas 
provenientes de atividades econômicas realizadas nos próprios 
estabelecimentos e ampliando a importância de rendas externas, seja de 
atividades não agrícolas, seja daquelas provenientes de aposentadorias e 
pensões dos produtores, processo que se alinha ao envelhecimento da 
população rural.  
- A atividade de processamento de alimentos e matérias-primas em 96 mil 
estabelecimentos agropecuários evidencia que a mesma continua estratégica 
para a segurança alimentar de parcela considerável das famílias rurais 
catarinenses.  
- Evidencia-se uma reconfiguração do espaço rural, no qual produção 
agrícola, pecuária e aquícola passam a dividir espaço com atividades 
econômicas não ligadas à agricultura (indústria, construção civil, prestação 
de serviços etc.), bem como se torna lugar de moradia e de provisão de outros 
serviços e funções ambientais e sociais (EPAGRI/CEPA, 2017; 2018, p. 17-
18). 
 

A Síntese Anual da Agricultura no estado reforça a necessidade de pensar “[...] 

em novas políticas públicas de apoio para a agricultura e o espaço rural que, a um só 

tempo, contemplem as dimensões produtivas agrícolas, não agrícolas, ambientais e 
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sociais rurais” (EPAGRI/CEPA, 2017; 2018, p. 18). Podemos relacionar tais dados ao 

processo de êxodo rural e ao envelhecimento da população residente no meio rural, 

com o número de matrículas de alunos nas turmas de 9º ano do Ensino Fundamental 

II de escolas públicas situadas nos 28 municípios do Alto Vale do Itajaí. Os dados 

educacionais são referentes ao mês de abril de 2020, disponibilizados pela Secretaria 

de Estado da Educação (SED), por meio do Sistema de Gestão Educacional de Santa 

Catarina (SISGESC). 

 
Gráfico 9 – Distribuição das matrículas nas turmas de 9º ano de escolas públicas situadas na região do 
Alto Vale do Itajaí 

 
Fonte: SANTA CATARINA (2020), organização da autora. 

 

A título de exemplo, os municípios que apresentam mais de 70% da sua 

atividade econômica vinculada à agricultura (Chapadão do Lageado, Santa Terezinha, 

Imbuia, Petrolândia, Rio do Oeste e Presidente Nereu) têm menos de cem estudantes 

matriculados no último ano do Ensino Fundamental, ou seja, aqueles com a 

possibilidade de ingressarem no Ensino Médio no ano seguinte. Nos casos de 

Chapadão do Lageado e Presidente Nereu, menos de 50 estudantes se encontram 

matriculados no 9º ano do Ensino Fundamental nos respectivos municípios. 

Tais dados justificam a real e necessária preocupação acerca da oferta dos 
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cursos técnicos vinculados às ciências agrárias, dadas as características dos 

municípios do Alto Vale do Itajaí, especialmente se considerarmos: a distribuição 

econômica; os recursos institucionais (IFC Rio do Sul); os estudantes aptos a 

ingressarem no Ensino Médio e residentes nos demais municípios do Alto Vale do 

Itajaí, os quais, historicamente, representam o maior percentual daqueles que se 

inscrevem nos processos de seleção para ingresso nos cursos técnicos em 

Agropecuária e em Agroecologia integrado ao Ensino Médio do IFC Rio do Sul. 

A título de ilustração, utilizamos os dados referentes ao processo de seleção 

com vistas ao ingresso no IFC Rio do Sul em 2019. A instituição ofertou 175 vagas de 

ingresso nos cursos técnicos, sendo 35 em Informática, 35 em Agroecologia e 105 em 

Agropecuária integrado ao Ensino Médio. Ao todo, 457 candidatos se inscreveram, ou 

seja, apresentaram intenção de estudar no IFC Rio do Sul e tinham as seguintes 

características: 

 
Tabela 6 – Perfil dos candidatos inscritos no processo seletivo para ingresso no ano de 2019 nos cursos 
técnicos integrados ao Ensino Médio – IFC Rio do Sul 

Curso 

Candidatos(as) 

Residente
s em  

Rio do Sul 

Residentes em 
demais cidades 
do Alto Vale do 

Itajaí 

Residentes 
de outras 
regiões de 
SC ou UF 

Do 
gênero 

feminino 

Do gênero 
masculino 

No 

total 

Informática 59 73 6 64 74 138 
Agroecologia 16 30 25 49 22 71 
Agropecuária 16 141 91 117 131 248 

TOTAL 91 244 122 230 227 457 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

Analisando a Tabela 6, temos que candidatos residentes em Rio do Sul 

representaram apenas 19,9% do total de inscritos; residentes de outras regiões de SC 

ou UF eram 26,6%; provenientes das demais cidades do Alto Vale do Itajaí estavam 

em 53,3%. O curso técnico com o maior número de candidatos por vaga foi o de 

Informática, com 3,9 candidatos, o qual também apresenta maior representatividade 

local, seguido de Agropecuária, com 2,3, e o de Agroecologia, com 2. 

A aplicação e avaliação do produto educacional, especialmente na categoria 

estudante com perfil ingressante e residente em Rio do Sul, auxiliaram a responder 

os questionamentos que guiaram nossa pesquisa, desvelando alguns motivos pela 

baixa procura dos jovens rio-sulenses pelos cursos vinculados às ciências agrárias, 

além de identificar fragilidades e propor melhorias no PE, que é ferramenta de 

construção, consolidação e preservação da memória do IFC e um importante 



66 
 

 

instrumento interdisciplinar de ensino-pesquisa. 

A avaliação do PE foi realizada por 11 sujeitos: três atuantes no âmbito do 

ensino com experiência em História da Educação, três atuantes no âmbito da 

Tecnologia da Informação, vinculados ao IFC e cinco estudantes com perfil 

ingressante. Entre os estudantes, quatro matriculados nas turmas do primeiro ano dos 

cursos técnicos em Agropecuária e em Agroecologia, ambos integrados ao Ensino 

Médio do IFC Rio do Sul, e um com interesse declarado em cursar um dos cursos.  

O questionário de avaliação para profissionais que atuam no âmbito da História 

da Educação foi composto por oito questões, baseadas na escala de Likert, e uma 

questão aberta. Os gráficos a seguir foram elaborados a partir das respostas obtidas 

na aplicação e avaliação do PE. 

 
Gráfico 10 – Questão avaliativa número 1 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 11 – Questão avaliativa número 2 

 
 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 12 – Questão avaliativa número 3 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 13 – Questão avaliativa número 4 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 14 – Questão avaliativa número 5 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 15 – Questão avaliativa número 6 

  
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 16 – Questão avaliativa número 7 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 17 – Questão avaliativa número 8 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

Na questão aberta, os avaliadores ressaltaram a iniciativa da pesquisadora e 

a importância da pesquisa e do PE elaborado, considerado de excelente qualidade. 

 
[...] à medida que as escolas tomarem conhecimento do Memorial IFC Rio 
do Sul, poderão sensibilizar-se com relação à valorização de muitos 
cuidados que são necessários para promover uma educação de qualidade 
aos seus alunos. E aqueles educandários que lutam contra dificuldades 
quase intransponíveis poderão ficar estimulados a aumentar, ainda mais, 
seus esforços para que nossas crianças e jovens tenham uma educação 
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de melhor qualidade. Ao longo dos meus 40 anos de dedicação ao 
magistério, participei de muitos esforços coletivos no sentido de procurar 
uma educação de melhor qualidade aos nossos educandos desta generosa 
região. Por isso, posso afirmar com convicção que um olhar perscrutador 
para o passado das instituições de ensino de uma determinada área 
geográfica pode revelar muitos valores que merecem ser resguardados, 
como exemplos a serem seguidos pelas novas gerações. E outros que 
necessitam ser substituídos para que a educação possa atender às novas 
exigências que surgem. O processo pedagógico é dinâmico. [...] Com 
certeza, a construção do Memorial do Instituto Federal Catarinense – 
campus Rio do sul encontra, neste momento histórico de profundas 
transformações da organização social e econômica do Alto Vale do Itajaí, 
uma oportunidade ímpar para provocar questionamentos, análises e 
profundas reflexões, com o objetivo de colaborar para uma excelente 
evolução do processo educacional do Instituto Federal Catarinense, 
campus de Rio do Sul, renovando-o e aprimorando-o para atender, com 
urgência, à necessidade de adaptação às mudanças econômico-sociais 
que acontecem na Região do Alto Vale do Itajaí. Considero de suma 
importância esta afirmação da mestranda: "Refletir sobre identidade, 
memória e história institucional fortalece a importância desse tema para a 
Instituição e para aqueles que atuam nela". Essa reflexão poderá estender-
se também para a sociedade em que a escola está inserida, pois quanto 
mais próxima for a comunicação entre escola e comunidade, melhores 
poderão ser os resultados do processo educacional que aí está sendo 
desenvolvido, com repercussões benéficas para a coletividade 
(AVALIADOR A, 2020). 
 

A título de sugestão, esse avaliador apontou para a necessidade de melhoria 

na qualidade de algumas imagens e ampliação da quantidade de vídeos e do acervo 

fotográfico com imagens que a UNIDAVI tem, referentes ao período de construção 

da EAFRS. Foi sugerido disponibilizar listagem de outras obras para pesquisa sobre 

o tema (AVALIADOR B), agregar vídeos no formato de depoimentos de estudantes 

narrando o sentido do IFC em suas vidas, a fim de torná-los mais convidativos 

(AVALIADOR C). O referido avaliador considera que o  

 
[...] maior investimento na narrativa da história de Rio do Sul, quais forças 
sociais fazem parte desse contexto para na década de 1970, terem 
mobilizado forças para a construção desse espaço. Importante também 
pontuar melhor os motivos do movimento pela construção ter iniciado na 
década de 1970, porém somente nos anos 1980 forças sociais 
consolidaram os encaminhamentos para a elaboração do projeto, o qual só 
vai começar a funcionar em 1995 (AVALIADOR C, 2020). 
 

Essa questão pontuada pelo avaliador está presente neste artigo e ao longo 

da pesquisa, apesar de termos negligenciado relações iniciais com a universidade 

local que, decerto, contribuiriam para desvelar questões que nossos “óculos” não 

possibilitaram enxergar. Por outro lado, é necessário esclarecermos que o espaço 

de um memorial digital compreende organização diferente do memorial físico, como 
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o do museu. No digital, não convém termos textos extensos e problematizações 

para explicação de fenômenos, cujas essências estão assentadas em processos de 

longa duração. Trata-se, pois, de um espaço que deve ser constituído como 

guardião de fontes das múltiplas compreensões sobre a história e a memória da 

trajetória do IFC Rio do Sul, devendo reservar espaço para acomodar fontes 

bibliográficas que problematizam essa questão e se constitua como “celeiro” de 

múltiplas memórias. 

A aplicação do PE aos estudantes com perfil discente ingressante no IFC Rio 

do Sul foi composta por cinco questões baseadas na escala de Likert: três de múltipla 

escolha, duas fechadas e uma aberta. Os gráficos a seguir foram elaborados a partir 

das respostas obtidas na aplicação e avaliação do PE. 

 
Gráfico 18 – Questão avaliativa número 1 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 19 – Questão avaliativa número 2 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 20 – Questão avaliativa número 3 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 21 – Questão avaliativa número 4 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 22 – Questão avaliativa número 5 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 23 – Questão avaliativa número 6 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 24 – Questão avaliativa número 7 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 25 – Questão avaliativa número 8 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 26 – Questão avaliativa número 9 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 27 – Questão avaliativa número 10 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Sobre as considerações e sugestões de melhorias, os fatores positivos, os 

problemas encontrados, se de alguma forma as informações contidas no Memorial 

influenciaram as decisões no âmbito da formação escolar e profissional, 

destacamos: a qualidade do material produzido, apresentando-se interessante, 

informativo, com uso de diversos recursos/mídias digitais e que oportuniza conhecer 

mais a história do IFC, produzindo sensação de orgulho e interesse em fazer parte 

da instituição. Atentamos para a opinião de uma das avaliadoras: “[...] nós, 

adolescentes, temos uma grande preguiça de ler, então talvez por esse motivo que 

ele [o Memorial] não pareça tão chamativo. Se mudasse esse pequeno detalhe 

ficaria perfeito em minha opinião” (AVALIADORA D). 

Por fim, apresentamos os dados obtidos a partir da aplicação do questionário 

de avaliação aos profissionais que atuam no ramo de Tecnologia da Informação, 

composto por 15 questões baseadas na escala de Likert e uma aberta. Os gráficos a 

seguir foram elaborados a partir das respostas obtidas na aplicação e avaliação do 

PE. 

 
Gráfico 28 – Questão avaliativa número 1 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 29 – Questão avaliativa número 2 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 30 – Questão avaliativa número 3 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 31 – Questão avaliativa número 4 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 32 – Questão avaliativa número 5 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 33 – Questão avaliativa número 6 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 34 – Questão avaliativa número 7 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 35 – Questão avaliativa número 8 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 36 – Questão avaliativa número 9 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 37 – Questão avaliativa número 10 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 38 – Questão avaliativa número 11 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 39 – Questão avaliativa número 12 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 40 – Questão avaliativa número 13 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
 
Gráfico 41 – Questão avaliativa número 14 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 
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Gráfico 42 – Questão avaliativa número 15 

 
Fonte: Organização da autora (2020). 

 

Nas considerações e sugestões, destacamos a riqueza do trabalho, a 

possibilidade de re(visitar) a estrutura do IFC Rio do Sul pelas imagens e o resgate 

de acontecimentos históricos para a rede de EPT. 

Para um dos avaliadores, “[...] o site atende de forma simples e eficaz ao 

propósito para o qual foi produzido, está bem organizado e mesmo com uma 

quantidade enorme de imagens, consegue ser rápido na navegação” (AVALIADOR 

E). Foram sugeridos alguns ajustes que, na visão dos avaliadores, poderão 

melhorar ainda mais a navegação no site, tais como: “[...] ser utilizado a cor branca 

e sombras para indicar que o link está ativo ou foi selecionado” (AVALIADOR E), 

uma vez que, particularmente, não considera apropriado o uso da cor vermelho 

sobreposta ao verde no menu de navegação. Além disso, padronizar o tamanho das 

imagens, formatar as legendas (que, em alguns casos, cobrem a imagem) e 

adequar o rodapé das páginas.  

Para um dos avaliadores, não ficou aparente, no formulário de avaliação, qual 

é a hipótese levantada e como o formulário ajuda a analisá-la, já que existem 

métodos e técnicas para avaliação da usabilidade de um site. Avalia que o produto 

“[...] ficou saudosista e muito textual, não dá para saber se é para o próprio público 

interno e saudoso, ou se é para a comunidade, [...] por isso, não ficou evidente 

suficiente para verificar se a linguagem está adequada a ele ou não” (AVALIADOR 

F). 

De modo geral, compreendemos que o memorial do IFC Rio do Sul foi bem 

avaliado nas três categorias. Temos a clareza de que o produto não é nem para o 

público interno nem meramente para a comunidade: ele é um espaço de memória 

que pretende cumprir o papel de guardião de lembranças e de interpretações dos 

fenômenos que constituíram a instituição, a partir de dinâmicas regional, nacional e 



80 
 

 

global.  
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APÊNDICE B – PRODUTO EDUCACIONAL 
 
O PE é o resultado de um processo gerado a partir de uma atividade de 

pesquisa, individual ou grupal, sendo que sua elaboração tem o intuito de responder 

um problema de campo da prática profissional (FARIAS, 2019). Segundo a autora, ele 

pode ser: um aplicativo computacional, um jogo, um vídeo, uma sequência didática, 

um conjunto de videoaulas, um curso de curta duração, uma partitura, uma maquete, 

entre outros. 

Para ter acesso ao PE Memorial do Instituto Federal Catarinense – campus 

Rio do Sul, é necessário acessar o endereço eletrônico: www.memoriasifc.com.br  

As artes a seguir encontram-se no site Memórias IFC (2020). 

Na página inicial do site, é possível identificar seis menus: Inicial, Escola 

Agrotécnica, Instituto Federal Catarinense, Depoimentos, Créditos e Contato. 

No menu Inicial, há uma breve descrição sobre o Memorial do IFC Rio do Sul. 

Apresentamos como fruto da pesquisa desenvolvida no Mestrado PROFEPT, os 

motivos que direcionaram a pesquisa e seus objetivos. Disponibilizamos uma nota ao 

usuário “#PraCegoVer”, informando que buscamos torná-lo mais acessível, efetuando 

a descrição das imagens que constam em todo o Memorial, de forma que a pessoa 

com deficiência visual possa apreciar nossa produção. 

 
Página Inicial 

 

http://www.memoriasifc.com.br/
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No menu Escola Agrotécnica constam alguns elementos que caracterizam 

histórica, econômica e socialmente a cidade de Rio do Sul, de modo a apresentar 

mais proximidade com a realidade e compreender os fatores determinantes dos 

modos de produção, da cultura da população e do surgimento da própria instituição. 

O referido menu é composto por quatro submenus:  

1. A gênese da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul: apresentamos as 

informações sobre o processo de idealização, criação e desenvolvimento da 

EAFRS. 

2. Videoteca: disponibilizamos os vídeos produzidos sobre a instituição no 

período entre 1995 e 2008.  

3. Galeria: disponibilizamos os registros fotográficos da estrutura física da EAFRS, 

de aspectos da cultura escolar (atividades artísticas desenvolvidas no período, 

das feiras de conhecimento científico e tecnológico, participação da escola nos 

desfiles cívicos e eventos de bandas marciais).  

4. Egressos EAFRS: apresentamos a relação dos estudantes egressos dos 

cursos técnicos ofertados no período de 1995 a 2008. 
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Menu Escola Agrotécnica 
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Submenu A gênese da EAFRS 
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Submenu Videoteca 
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Submenu Galeria 
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Submenu Egressos 
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No menu INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE há uma breve descrição do 

projeto objetivado no segundo mandato do então presidente Lula, bem como uma 

breve descrição da atual composição do IFC Rio do Sul. O referido menu é composto 

por seis submenus. Os três primeiros apresentam elementos que descrevem e 

caracterizam as três unidades que compõem o IFC Rio do Sul com galeria de imagens 

das respectivas estruturas físicas. O quarto submenu, Videoteca IFC, é um espaço 

destinado à publicação de vídeos institucionais elaborados após a criação do IFC. O 

quinto submenu Egressos IFC e o sexto submenu, Galeria IFC onde estão 

disponibilizados registros de aspectos da cultura escolar (atividades artísticas 

desenvolvidas no período, feiras de conhecimento científico e tecnológico, 

participação da escola nos desfiles cívicos e eventos de bandas marciais), a partir de 

2009. 

 
Menu Instituto Federal Catarinense 
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Submenu IFC Sede 
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 Submenu Unidade Urbana 
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Submenu Unidade Tecnológica 
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Submenu Videoteca IFC 

 
 

Submenu Egressos IFC 
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Submenu Galeria IFC  
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O menu DEPOIMENTOS caracteriza-se como uma área destinada futuramente 

à divulgação de depoimentos de pessoas que testemunharam conjunturas, processos, 

acontecimentos, modos de ser e de estar dentro da sociedade e da própria instituição, 

visando constituir um acervo que sirva às consultas, para posterior pesquisa e 

produção de conhecimento. 
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Menu Depoimentos 
 

 

 

 

 

 

 

No menu CRÉDITOS estão disponibilizadas as fotos e uma breve descrição 

dos autores/idealizadores do Memorial e dos profissionais que colaboraram na 

produção do site (desenvolvedor de website, designer gráfico e fotógrafo), bem como 

as referências bibliográficas utilizadas na produção audiovisual e textual do Memorial. 
 
Menu Créditos 

 

 

 



123 
 

 

 

 

 

 

 



124 
 

 

Por fim, no menu CONTATO, o visitante tem a possibilidade de preencher um 

formulário eletrônico e endereçá-lo aos autores para colaborar na construção e 

manutenção do Memorial. 

 
Menu Contato 
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APÊNDICE C – MATERIAIS GRÁFICOS 
 

Idealizados pela autora e desenvolvidos por Volnei Patrício Martins, os quatro 

banners a seguir relacionam-se aos menus do site, atribuindo mais dinâmica à 

navegação, além da melhoria estética da página. 

 
Banner 1 

 
 
Banner 2 

 
 
Banner 3 

 
 
Banner 4 
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A logomarca do Memorial IFC Rio do Sul foi idealizada pela autora e 

desenvolvida por Volnei Patrício Martins, utilizando as cores da RFEPCT com as 

linhas arquitetônicas que representam as três unidades do IFC Rio do Sul. 

 
Idealização da logomarca 

 
 
Imagem final vertical                         Imagem final horizontal 
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APÊNDICE D – FORMULÁRIOS DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 
 
Avaliação em escala linear aplicada aos profissionais de Tecnologia da 

Informação por meio do Google Formulários. 
Avaliação do PE: site "MEMORIAL DO INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – 

CAMPUS RIO DO SUL”. 

 

O objetivo do presente formulário é submeter para avaliação o Memorial do Instituto 

Federal Catarinense – campus Rio do Sul, como PE, parte dos requisitos para 

obtenção do título de Mestra em Educação Profissional e Tecnológica.  

  

A avaliação é referente à usabilidade.  

 

Inicialmente, será necessário o acesso ao site pelo endereço eletrônico: 

www.memoriasifc.com.br e, após a navegação, responder um questionário com 

questões fechadas, nas quais o avaliador (de forma anônima) poderá atribuir nota de 

1 a 5, em que 1 significa não atingiu o objetivo em nenhum grau e 5 significa que 

atingiu completamente o objetivo. Haverá também uma questão aberta para que os 

participantes possam redigir suas impressões gerais de forma livre. 

 

USABILIDADE: avalie o desempenho do site nos aspectos a seguir. 

 

1. A linguagem é adequada. 

2. É atrativo, envolvendo e cativando o usuário em sua utilização. 

3. O visual está de acordo com seu público e não está comprometendo a informação. 

4. São usadas múltiplas mídias (imagens, animações, vídeos, música, etc.). 

5. É possível interagir com o site facilmente. 

6. Os conteúdos são apresentados de forma clara e objetiva. 

7. O objetivo do site está evidente. 

8. É acessível (atende pessoas com deficiência ou necessidades específicas). 

9. O site é responsivo, se adapta a qualquer tipo de resolução, sem distorções. 

10. A navegação é rápida. 

11. A arquitetura do site é clara e bem organizada. 

12. Os links funcionam e direcionam para as páginas certas. 
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13. Todas as telas seguem o mesmo padrão visual, apresentam consistência e 

padronização. 

14. Todos os links e ações estão funcionando e direcionando/fazendo o que é para 

ser feito. 

15. Os atalhos do teclado estão funcionando nos formulários do site, apresentando 

flexibilidade e eficiência no uso. 

 
Questão aberta 
16. Faça aqui uma análise geral do site, do conteúdo apresentado, destacando as 
potencialidades e os problemas encontrados, as limitações, apontando sugestões de 
melhoria. 

 

Avaliação em escala linear aplicada aos historiadores da Educação por meio do 

Google Formulários. 
Avaliação do PE: site "MEMORIAL DO INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – 

CAMPUS RIO DO SUL”. 

 
O objetivo do presente formulário é submeter para avaliação o Memorial do Instituto 

Federal Catarinense – campus Rio do Sul, como produto educacional, parte dos 

requisitos para obtenção do título de Mestra em Educação Profissional e Tecnológica.  

 

O memorial foi elaborado a partir da pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), por Talita Deane Ern, sob 

orientação do Prof. Dr. Cloves Alexandre de Castro, e visa contribuir com a construção 

da memória do IFC na cidade de Rio do Sul, cuja importância é a perspectiva da 

produção de uma identidade institucional que se sobreponha, no âmbito da visibilidade 

popular local, à presença da antiga instituição que nos deu origem: a Escola 

Agrotécnica Federal de Rio do Sul. 

 

A avaliação é referente à relevância. 

 

Inicialmente, será necessário o acesso ao site pelo endereço eletrônico: 

www.memoriasifc.com.br e, após a navegação, responder um questionário com 

questões fechadas, no qual o avaliador (de forma anônima) poderá atribuir nota de 1 

a 5, em que 1 significa não atingiu o objetivo em nenhum grau e 5 significa que atingiu 
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completamente o objetivo. Haverá também uma questão aberta para que os 

participantes possam redigir suas impressões gerais de forma livre. 

 
1. O conteúdo do Memorial contribui para o resgate histórico do IFC Rio do Sul. 

2. Pelo material prospectado, é possível compreender o papel da instituição na 

cidade de Rio do Sul. 

3. O Memorial pode estimular outras pessoas a ingressarem na instituição a partir 

de seu conteúdo histórico. 

4. O Memorial pode estimular o desenvolvimento de outras pesquisas, bem como a 

valorização da instituição pela comunidade escolar/acadêmica e local. 

5. O Memorial contribui para o fortalecimento da imagem institucional. 

6. O Memorial se apresenta como uma fonte para investigação histórica e contribui 

para o campo do conhecimento científico. 

7. O referencial bibliográfico utilizado denota domínio do conhecimento. 

8. O material prospectado apresenta qualidade. 

 
Questão aberta 
9. Faça aqui uma análise geral do site, do conteúdo apresentado, destacando as 

potencialidades e os problemas encontrados, as limitações, apontando sugestões de 

melhoria. 

 

Avaliação em escala linear aplicada aos estudantes com perfil ingressante, por 

meio do Google Formulários. 
Avaliação do PE: site "MEMORIAL DO INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – 

CAMPUS RIO DO SUL”. 

 
O objetivo do presente formulário é submeter para avaliação o Memorial do Instituto 

Federal Catarinense – campus Rio do Sul, como PE, parte dos requisitos para 

obtenção do título de Mestra em Educação Profissional e Tecnológica.  

 

O memorial foi elaborado a partir da pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), por Talita Deane Ern, sob 

orientação do Prof. Dr. Cloves Alexandre de Castro, e visa contribuir com a construção 

da memória do Instituto Federal Catarinense (IFC) na cidade de Rio do Sul, cuja 
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importância é a perspectiva da produção de uma identidade institucional que se 

sobreponha, no âmbito da visibilidade popular local, à presença da antiga instituição 

que nos deu origem: a Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul. 

 

A avaliação é referente à relevância dos conteúdos apresentados aos estudantes. 

 

Inicialmente, será necessário o acesso ao site pelo endereço eletrônico: 

www.memoriasifc.com.br e, após a navegação, responder um questionário com 

questões fechadas, sendo algumas de múltipla escolha, e outras nas quais o avaliador 

poderá atribuir nota de 1 a 5, em que 1 significa não atingiu o objetivo em nenhum 

grau e 5 significa que atingiu completamente o objetivo. Haverá também uma questão 

aberta para que você possa redigir suas impressões gerais de forma livre. 

 

1. O material exposto no memorial do IFC Rio do Sul facilita minha compreensão sobre 

o que é o Instituto Federal Catarinense (IFC). 

2. O conteúdo exposto no memorial me motiva a ingressar e/ou permanecer no IFC. 

3. Eu já tinha conhecimento sobre o IFC, mesmo antes de acessar o site do Memorial. 

4. Eu já tinha conhecimento sobre a história da Escola Agrotécnica Federal de Rio do 

Sul/IFC, mesmo antes de acessar o site do Memorial. 

5. As pessoas que convivem comigo (família, amigos, colegas de escola) têm total 

conhecimento do que é o IFC Rio do Sul. 

6. Eu tive conhecimento sobre o IFC Rio do Sul por meio de: 
(  ) divulgação do processo seletivo na minha escola; 

(  ) amigos/colegas que estudam ou estudaram lá; 

(  ) familiares que estudam ou estudaram lá; 

(  ) divulgação na internet/redes sociais; 

(  ) divulgação em rádio; 

(  ) divulgação em televisão; 

(  ) divulgação em outdoor, placas, jornais impressos; 

(  ) visita guiada ao IFC; 

(  ) visitação/participação em feiras; 

(  ) divulgação em festas ou eventos regionais; 

(  ) outros. 

7. O IFC deve realizar ações de divulgação da instituição para ser mais conhecido. 
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8. A partir do conhecimento que tenho sobre o IFC Rio do Sul, eu indicaria a instituição 

para outros estudantes realizarem sua formação escolar. 

9. O meu ingresso no IFC foi motivado ou seria motivado por: 
(  ) indicação de amigos e familiares; 

(  ) perspectivas de conseguir um bom trabalho futuramente; 

(  ) obter uma formação de nível médio juntamente com o curso técnico; 

(  ) gosto pela área do curso; 

( ) por entender que terei vantagens frente aos outros estudantes que optaram por realizar 

apenas o Ensino Médio 'normal'; 

( ) por se tratar de uma instituição pública, gratuita e com Ensino Médio muito bom, se 

comparado às demais escolas públicas e particulares; 

(  ) pois pretendo cursar alguma faculdade vinculada às ciências agrárias, medicina veterinária, 

zootecnia etc.; 

(  ) não pretendo ingressar ou permanecer no curso; 

(  ) uma escolha dos meus pais/responsável; 

(  ) outros. 

10. Você atribui a quais fatores os motivos pelos quais poucos estudantes de Rio do 

Sul não frequentam ou não permanecem nos cursos técnicos em Agropecuária e em 

Agroecologia, ofertados pelo IFC Rio do Sul: 
(  ) o exame de seleção limita o número de ingressantes e exclui muitos que gostariam de 

estudar no IFC; 

(  ) os estudantes de Rio do Sul têm outras opções de escola; 

(  ) os estudantes de Rio do Sul, em sua maioria, não têm interesse pelas ciências agrárias; 

(  ) muitos estudantes de Rio do Sul precisam trabalhar, por isso um curso integrado, em período 

integral, impede de estudarem no IFC; 

(  ) os estudantes de Rio do Sul não conhecem o IFC e os cursos ofertados; 

(  ) as condições de transporte e acesso ao IFC são precários, o que impede os alunos de 

frequentarem os cursos; 

(  ) a condição econômica e social das famílias compromete o ingresso e permanência destes 

estudantes; 

(  ) outros. 

 

Questão aberta 
11. Faça aqui uma análise geral do Memorial, do conteúdo apresentado, destacando 

aquilo que você considera um fator positivo, os problemas encontrados e se, de 

alguma forma, as informações contidas nele influenciam suas decisões no âmbito 

da formação escolar e profissional. 

 



132 
 

 

POSFÁCIO 
 

Ao chegar nesta etapa de conclusão do Mestrado, percebo o quanto foi 

gratificante os (des)caminhos da pesquisa, desvelando memórias e a história familiar, 

ao mesmo tempo em que mergulhava no processo de constituição da cidade de Rio 

do Sul. 

Na foto abaixo, meu avô Balduíno Henn “Badú” (25/10/1915 - 09/08/2001) é o 

carroceiro em seu primeiro emprego registrado em carteira de trabalho. Sempre muito 

orgulhoso, contava aos familiares o fato de ter carteira profissional emitida em 

Florianópolis, “diplomado” para condução de carroça com até seis burros. Registrada 

no início da década de 1950, a foto retrata os funcionários da madeireira de 

propriedade do Sr. Germano Nau situada no bairro Taboão/Rua dos Quintinos. Foi a 

última tora transportada em carroça, já que a empresa havia adquirido um caminhão 

para transporte.  

 
Foto: Funcionários da madeireira com a última tora transportada em carroça. Sentado sobre a tora, Sr. 
Balduíno Henn. Em pé, ao lado da carroça com camiseta branca e chapéu escuro, Sr. Germano Nau. 
Os demais funcionários não foram identificados. Créditos: Foto Marzall e arquivo pessoal.   

 

Em 1952, Balduíno abandona o trabalho de carroceiro na madeireira e a família 

(na época esposa grávida e com duas filhas), impulsionado pelo discurso de seus pais 

de que no Paraná “havia terra boa e barata”. Ele partiu para a região norte do estado 

vizinho, cidade de Arapongas, e meses depois retornou. Envergonhado, sem terra e 

sem dinheiro, teve que reconstruir sua vida na cidade de Lontras como ajudante de 
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caminhão em uma serraria e posteriormente, servente na empresa Construtora e 

Terraplanagem COTEMA, responsável pela abertura de diversas estradas no Estado 

de Santa Catarina. A função possibilitou a aprendizagem de operador de máquinas de 

terraplanagem, trabalho que desenvolveu em diferentes empresas até sua 

aposentadoria no ano de 1980.     

Setenta anos após o registro da foto na Madeireira Nau, nossa família é 

agraciada pelo trabalho da artista plástica rio-sulense Rosely Terezinha Tank Siebert 

que efetuou pintura em aquarela desta foto que preenche um quebra-cabeças de 

histórias e memórias familiares que florescem e dialogam com a história da cidade de 

Rio do Sul.  

 
Pintura em aquarela de Rosely T. T. Siebert (2020). 

 
As memórias nunca são somente nossas! 
 

Talita Deane Ern. 
 


